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Resumo 

 

A perturbação do espetro de autismo (PEA) é um transtorno do neuro 

desenvolvimento caracterizado por comportamentos repetitivos, por comprometimento 

na interação social, na comunicação e na capacidade imaginativa. Esta perturbação tem 

um grande impacto na qualidade de vida e na saúde mental dos pais de crianças e jovens, 

pois são eles que, normalmente, assumem o papel de cuidador dos filhos. Para além de 

estarem sobrecarregados com as características da PEA, estes pais dispensam muitas 

horas do seu dia para acompanhar as crianças em diversas terapias e atividades 

complementares, como por exemplo a atividade física (AF). A AF tem sido reportada 

como fulcral para a vida de pessoas com PEA devido aos seus inúmeros benefícios. No 

entanto, o impacto que esta tem para a saúde mental e qualidade de vida dos pais é pouco 

explorado. Por isso, o objetivo do estudo é perceber se a prática de AF destas crianças e 

jovens tem ou não impacto no dia a dia das famílias. O grupo de estudo foi constituído 

por doze pais de crianças com PEA e foram utilizadas entrevistas semiestruturadas para 

aprofundar a temática. Os dados obtidos foram submetidos a uma análise temática, tendo 

desta emergido três temas: i) Do diagnóstico à prática de AF ii) Benefícios e barreiras na 

prática de AF iii) Impacto da AF na dinâmica familiar. Da análise destaca-se: i) que o 

diagnóstico tem um impacto muito importante na vida dos pais; ii) Todos os pais 

identificam a AF como essencial na vida dos filhos e referem que esta é fundamental para 

a vida das crianças e jovens bem como da família. Os pais ressalvam ainda a importância 

de mais apoios para a AF, bem como a melhoria de políticas que envolvem o desporto 

para estas populações; iii) Os pais concordam que o tempo de prática de AF dos seus 

filhos melhora, consideravelmente, o dia e a dinâmica familiar. Os resultados deste estudo 

sublinham a importância da AF para crianças e jovens com PEA e o seu impacto positivo 

na qualidade de vida e dinâmica familiar. Os pais percecionam que a prática de AF oferece 

benefícios significativos tanto para o bem-estar das crianças como para a saúde emocional 

dos pais, apesar das barreiras e limitações existentes.  

 

PALAVRAS-CHAVE: PERTURBAÇÃO DO ESPETRO DO AUTISMO; 

ATIVIDADE FÍSICA ADAPTADA; ENTREVISTAS; PERCEÇÃO DOS PAIS; 

DINÂMICA FAMILIAR. 
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Abstract 

 

Autism Spectrum Disorder (ASD) is a neurodevelopmental disorder characterized 

by repetitive behaviors and impairments in social interaction, communication, and 

imaginative ability. This disorder significantly impacts the quality of life and mental 

health of parents who are typically the primary caregivers. They often spend extensive 

hours supporting their children through various therapies and complementary activities, 

such as physical activity (PA). PA is crucial for individuals with ASD due to its many 

benefits, but its impact on parents' mental well-being and quality of life is under-

researched. This study aims to investigate how the physical activity of these children and 

young people influences their families' daily lives. The study engaged 12 parents of 

children with ASD through semi-structured interviews to delve deeply into the subject.  

The data collected underwent thematic analysis, from which three themes emerged: i) 

From diagnosis to PA practice, ii) Benefits and barriers in PA practice, iii) Impact of PA 

on family dynamics. The analysis shows that: i) the diagnosis has a significant impact on 

the parents' lives; ii) all parents consider PA essential for both their children's and the 

entire family's wellbeing.  Moreover, they also emphasize the need for greater support for 

PA and call for improved policies related to sports for these groups iii) the parents 

recognize that their children’s engagement in PA greatly enhances their daily routines and 

family dynamics. The results of this study emphasize the crucial role of physical PA for 

children and young people with ASD, positively impacting their quality of life and family 

dynamics. Parents recognize that the practice of PA offers significant benefits for both the 

children's well-being and the parents' mental health, despite existing barriers and 

limitations. 

 

KEYWORDS: AUTISM SPECTRUM DISORDER; ADAPTED PHYSICAL 

ACTIVITY; INTERVIEWS; PARENTS' PERCEPTION; FAMILY DYNAMICS.  
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1. Introdução 
 

A Perturbação do Espetro do Autismo (PEA) é uma perturbação do neuro 

desenvolvimento caracterizada por limitações significativas na comunicação, interação 

social, comportamentos repetitivos e capacidade imaginativa, com uma prevalência 

menor a 1% em todo o mundo (Lord et al., 2020; Minshew, 2002; Pelpherey et al., 2014). 

A PEA é um tema complexo, havendo ainda a necessidade de responder a algumas 

questões como a terminologia apropriada, a validade dos subtipos de PEA, a consistência 

das anormalidades cerebrais, a heterogeneidade dos sintomas e comorbidades, assim 

como as diferenças de sexo (Oberman et al., 2020; Ronald et al., 2011). As características 

da PEA não são iguais para todos os indivíduos, no entanto, as mais comuns são a 

dificuldade em manter contato visual, a sensibilidade a barulhos e texturas diferentes, a 

dificuldade em manter interações sociais e em compreender expressões faciais e ainda 

comportamentos estereotipados (Zaky, 2017). O diagnóstico e as intervenções precoces 

melhoram o prognóstico de crianças com PEA, e o atendimento multidisplinar é crucial 

(Freeman et al., 1997). A intervenção precoce envolve cuidados multidisciplinares que 

incluem terapias sensoriomotoras ou de linguagem e comunicação, intervenções 

comportamentais e de desenvolvimento, terapia da fala, psicoterapia e ainda a atividade 

física adaptada (AFA) (Bonnet-Brilhault et al., 2010). 

A AFA tem sido recomendada para esta população pelos seus benefícios, tais como 

a diminuição de estereotipias, redução de comportamentos agressivos e fora da tarefa, 

bem como melhorias no tempo de permanência na tarefa e no comportamento motor 

(Lang et al., 2010). A AFA procura a adaptação da AF para pessoas com diferentes tipos 

de deficiência, de forma a promover a inclusão social, melhorar a saúde física e mental 

dos praticantes (Ginis et al., 2021). Sabemos que cada vez mais a AFA tem vindo a ser 

procurada por pais de crianças e jovens com PEA (Chan et al., 2020). Segundo Chan e 

colaboradores (2020) os maiores benefícios percebidos desta prática em populações com 

PEA, para além das melhorias a nível físico e fisiológico comuns na restante população, 

são a melhoria da comunicação e da interação social. Outro benefício é que a AFA 

possibilita um aumento da autoestima e autoconfiança, pois a própria participação 

proporciona um senso de realização e competência (Pereira et al., 2017).   

Pese embora os benefícios da AFA serem amplamente reconhecidos na literatura, 

são percecionadas diversas barreiras que limitam a prática de AF por parte destas crianças 



 5 

e jovens. Barreiras físicas e sociais, como por exemplo, a falta de apoio social e monetário 

ou ainda a falta de habilidades motoras para inclusão nas atividades desportivas são 

alguns exemplos de barreiras comumente identificadas (Must et al., 2015). Pelo contrário, 

os pais destas crianças e jovens são os principais facilitadores desta prática e, portanto, 

desempenham um papel fundamental no incentivo a hábitos saudáveis e à prática de AFA 

(Arnell et al., 2020).  

Os pais de crianças e jovens com PEA são normalmente os seus cuidadores e 

inerente a isso estão as várias adversidades do dia a dia. Pais de crianças com PEA relatam 

fadiga diária significativamente maior, o que está relacionado ao stress, ansiedade, 

depressão e menor eficácia e satisfação parental (Giallo et al., 2013). Tudo isto tem 

implicações na gestão de carreira dos pais, bem como na sua dinâmica familiar, o que 

resulta, consequentemente, numa diminuição da qualidade de vida. Efetivamente, pais ou 

cuidadores de crianças e jovens com PEA apresentam menor qualidade de vida quando 

comparados com pais de crianças com desenvolvimento neuro típico (Turnage et al., 

2022), em causa estão as dificuldades comportamentais dos filhos, possíveis situações de 

desemprego associadas ou ainda falta de apoio social (Vasilopoulou et al., 2016).  

Face ao exposto, a visão dos pais quanto à prática de AF dos seus filhos com PEA 

é essencial para garantir que estas crianças e jovens tenham acesso e permaneçam nessa 

atividade (Columma et al., 2020). No entanto, segundo Must et al. (2015), estes pais 

relatam várias barreiras para a prática de AF por parte dos seus filhos, incluindo: a 

necessidade de maior supervisão durante a prática, a falta de profissionais especializados 

e ainda o apoio social limitado. Neste sentido, torna-se importante perceber as 

implicações que a prática de AF por parte dos filhos ocasiona no quotidiano da família. 

Por isso, o objetivo deste estudo é compreender de que forma a prática de AF de crianças 

e jovens com PEA influencia a qualidade de vida dos pais.  

Após uma procura exaustiva na literatura nacional e internacional, não foram 

encontrados estudos que respondessem, diretamente, a esta questão. Portanto, a presente 

investigação revela-se exploratória. Este estudo surgiu de necessidade pessoal que foi 

identificada por uma das autoras com o seu trabalho na área e o contacto próximo com 

pais, mães e cuidadores de crianças e jovens com PEA, que revelaram diversas vezes, em 

conversas informais com a autora, que a AF tinha um papel muito importante na vida dos 

seus filhos e deles próprios. 

Depois da identificação do objetivo do estudo é importante perceber a sua 

estruturação. Após todos os elementos introdutórios, apresentamos a revisão da literatura, 
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que é fundamental para contextualização do estudo. Neste ponto incluímos temas como 

a PEA, de seguida falamos sobre a AF Adaptada e, por fim, o papel e as perceções das 

famílias de crianças e jovens com PEA sobre a prática de AF. Após esta revisão da 

literatura, é descrita a metodologia e, neste tema, apresentamos e caracterizamos o grupo 

de estudo, seguindo-se os procedimentos utilizados na análise das entrevistas. De seguida, 

apresentamos os resultados obtidos nas entrevistas, de modo a serem discutidos no 

segmento seguinte. Por fim, encontramos as conclusões do estudo, com a intenção de 

responder ao objetivo inicialmente proposto. Nestas conclusões inserimos também as 

limitações e sugestões para a realização de próximos estudos. 
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2. Revisão da Literatura 
 

2.1.Perturbação do Espetro do Autismo  

 
2.1.1. Definição 

 

A Perturbação do Espetro do Autismo (PEA), é um distúrbio do neuro 

desenvolvimento caracterizado por dificuldades significativas na comunicação social e 

comportamentos repetitivos e restritivos (Hodges et al., 2020). Este tema é estudado pela 

ciência há já vários anos. No entanto, existem ainda, discordâncias e questões por 

responder (Oberman et al., 2020). A pesquisa sobre a PEA revela várias discordâncias e 

questões não resolvidas, incluindo a terminologia apropriada, a validade dos subtipos de 

PEA, a consistência das anormalidades cerebrais, a heterogeneidade dos sintomas e 

comorbidades, assim como as diferenças de sexo (Oberman et al., 2020; Ronald et al., 

2011; Cauda et al., 2014; Witwer et al., 2008; Kenny et al., 2016). Estas áreas de debate 

destacam a complexidade do autismo e a necessidade de mais estudos para esclarecer 

essas questões. 

Leo Kanner, em 1943, introduziu pela primeira vez o conceito de autismo depois 

de identificar um grupo de crianças com características idênticas, onde se destacava a 

dificuldade de interação social (Vicedo et al., 2021). A incapacidade de estabelecer um 

relacionamento, a ansiedade, a excitação fácil, a imperfeição no uso da linguagem, a 

manifestação de medos inapropriados e um desejo ansiosamente obsessivo para a 

manutenção do “mesmo estado de coisas” (i.e., sameness - termo que passa a utilizar com 

frequência e que passa a estar presente nas referências aos comportamentos da PEA)), 

foram algumas das características identificadas por este autor (Gotham et al.,2013). 

No ano seguinte, Hans Asperger (1944), encontrou um conjunto de crianças com 

comportamentos idênticos às de Kanner. A definição de autismo proposta por Asperger, 

nomeada pelo autor de “psicopatia autística”, é mais ampla e abrangente do que a de 

Kanner, compreendendo tanto casos com patologia orgânica severa e identificável, 

quanto alguns casos que se aproximam do comportamento típico (Asperger, 1944). 

Kanner e Asperger, apesar de apresentarem propostas diferentes sobre o autismo, 

ambos referem e enfatizam a presença de movimentos repetitivos, alteração de aspetos 
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relacionados com o desempenho e funcionamento intelectual ou cognitivo 

comprometido. 

Mais tarde, o DSM-IV-R (2000) definiu a PEA como um grupo de quatro 

transtornos globais do desenvolvimento: i) transtorno autista, ii) transtorno de Asperger, 

iii) transtorno desintegrativo da infância e, iv) transtorno global do desenvolvimento não 

especificado de outra forma.  

Posteriormente, os critérios de diagnóstico da PEA são alterados em 2013, sendo 

que no DSM-5 já incluem novos especificadores, modificadores, classificações de 

gravidade e foi ainda introduzido o transtorno da comunicação social (Lord, 2015). A 

determinação da gravidade no DSM-5 é baseada no nível de suporte necessário, que é 

impactado pelo funcionamento cognitivo, linguístico, comportamental e adaptativo 

(Mehling et al., 2016). 

A American Psychiatric Association (APA) lançou o DSM-5-TR (2022), uma 

versão atualizada e revista do DSM-5 de 2013 com apenas uma alteração. Esta alteração 

indica que para um indivíduo se encaixar num quadro de PEA, este tem de se encaixar 

em todas as subcategorias do domínio da dificuldade de comunicação social. 

Compreender a PEA na sua totalidade exige não apenas uma definição clara, mas 

também, uma análise de como esta condição tem sido interpretada ao longo do tempo. 

Nesta perspetiva, a contextualização histórica do autismo é fundamental para reconhecer 

a evolução dos conceitos e abordagens, desde os primeiros registos até às compreensões 

contemporâneas. Ao examinar a história da PEA, podemos perceber como as mudanças 

sociais, científicas e culturais moldaram a forma como essa perturbação é percebida e 

tratada nos dias de hoje. 

 

2.1.2. Contextualização Histórica 

 
A história da PEA é marcada pela evolução gradual do entendimento e 

reconhecimento desta perturbação ao longo do tempo. No início do século XX, antes do 

autismo ser formalmente reconhecido, crianças com comportamentos autistas eram 

frequentemente diagnosticadas com outras condições, como por exemplo, esquizofrenia 

infantil. O termo "autismo" foi utilizado pela primeira vez pelo psiquiatra suíço Eugen 

Bleuler, em 1911, para descrever um sintoma de esquizofrenia caracterizado pelo 

afastamento da realidade (Crespi et al.,2010). 
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Em 1943, o psiquiatra Leo Kanner, no seu primeiro artigo “Autistic Disturbances 

of Affective Contact", descreveu onze crianças que apresentavam um conjunto de 

comportamentos distintos, incluindo extrema dificuldade em estabelecer relacionamentos 

afetivos, comunicação limitada e um desejo insistente por rotina. Kanner introduziu o 

termo "autismo infantil precoce" para descrever essa condição (Kanner, 1943). Por sua 

vez, em 1944, o pediatra austríaco Hans Asperger publicou um estudo sobre crianças que 

exibiam comportamentos semelhantes, mas com habilidades linguísticas e intelectuais 

mais desenvolvidas. Este conjunto de sintomas ficou conhecido como "Síndrome de 

Asperger" (Asperger, 1944). 

Durante as décadas de 1960 e 1970, a perceção do autismo mudou 

significativamente. Bruno Bettelheim (psicólogo), popularizou, erroneamente a ideia de 

que o autismo era causado por "refrigeração emocional”, ou seja, por mães 

emocionalmente frias e não responsivas com os seus filhos. Esta teoria foi desacreditada 

posteriormente, mas causou muitos danos e estigmatização (Bettelheim, 1967). 

Em 1980, o autismo foi incluído pela primeira vez no Manual Diagnóstico e 

Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-III) da American Psychiatric Association, com 

critérios de diagnóstico claramente definidos, distinguindo-o de outras formas de psicose 

infantil (American Psychiatric Association, 1980). Em 1990, a Lei de Educação para 

Indivíduos com Deficiências (IDEA) nos Estados Unidos reconheceu, formalmente, o 

autismo como uma categoria distinta de deficiência, o que ajudou a melhorar o acesso a 

serviços educacionais e terapêuticos especializados (U.S. Department of Education, 

1990). 

Em 1994, a Síndrome de Asperger foi adicionada ao DSM-IV, reconhecendo as 

observações de Hans Asperger e ampliando a compreensão do espetro autista (American 

Psychiatric Association, 1994). Em 2013, o DSM-5 unificou várias condições 

anteriormente separadas (autismo infantil, Síndrome de Asperger, transtorno 

desintegrativo da infância e transtorno invasivo do desenvolvimento sem outra 

especificação) sob o termo "Perturbação do Espetro do Autismo" (PEA). Este novo 

enquadramento reconheceu a ampla variabilidade na apresentação dos sintomas e a 

necessidade de uma abordagem mais inclusiva (American Psychiatric Association, 2013). 

Atualmente, a pesquisa continua a expandir o nosso conhecimento sobre a PEA, 

com foco na genética, neurobiologia e intervenções precoces. Há um crescente 

reconhecimento da importância da neurodiversidade e do apoio às pessoas com PEA em 

todos os aspetos da vida, desde a educação até ao emprego e à vida independente 
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(National Institute of Mental Health, 2022). Com efeito, a história do autismo destaca 

também esta importância do diagnóstico e da intervenção precoce desde as primeiras 

observações de Kanner e Asperger, onde os autores sublinharam a necessidade de 

identificar e apoiar crianças com comportamentos autistas desde cedo. Atualmente, 

intervenções precoces, que incluem, entre outros, terapia comportamental, terapia 

ocupacional e fonoaudiologia, são cruciais para um melhor desenvolvimento de 

indivíduos com PEA (Centers for Disease Control and Prevention, 2020). 

Em síntese, a compreensão do autismo evoluiu significativamente desde as 

primeiras descrições na década de 1940. O reconhecimento e a inclusão da PEA como 

uma condição de espetro no DSM-5 representam marcos importantes na forma como 

percebemos e tratamos esta condição. A contínua investigação e a aceitação da 

neurodiversidade são fundamentais para melhorar a qualidade de vida destas pessoas e 

das suas famílias (Autism Speaks, 2021). 

À medida que compreendemos a evolução histórica das perceções e diagnósticos 

da PEA, torna-se essencial explorar as possíveis causas subjacentes a essa condição. A 

análise da etiologia do autismo permite-nos avançar além das perspetivas históricas, 

direcionando o foco para as investigações científicas que procuram esclarecer os fatores 

biológicos, genéticos e ambientais que contribuem para o desenvolvimento desta 

perturbação.  

A seguir, examinaremos as principais teorias e descobertas relacionadas à 

etiologia da PEA, ampliando a nossa compreensão sobre as complexas origens deste 

espetro. 

 

2.1.3. Etiologia 

 

A etiologia das PEA ainda permanece desconhecida. Evidências científicas 

apontam que não há uma causa única, mas sim uma interação de fatores genéticos e 

ambientais (Hamza et al.,2017). 

Inicialmente, Kanner (1943) considerou o autismo uma perturbação do 

desenvolvimento, sugerindo uma componente genética. Este autor defendia que essas 

crianças nascem com uma incapacidade inata para estabelecer contato afetivo de maneira 

biologicamente adequada. Décadas depois, o autismo continua a ser investigado por 

especialistas, mas ainda não há respostas definitivas sobre as suas causas. 
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Mauerberg-deCAstro (2005) refere que, à data, o autismo era entendido como 

resultante de fatores genéticos, cognitivos, comportamentais e fisiopatológicos, sendo 

uma congregação de diversos fatores e uma sequência de eventos, não sendo possível 

associar a apenas um. 

Em 2006, Stone e DiGeronimo afirmam que o autismo está diretamente 

relacionado com fatores fisiológicos. Porém, apesar dos estudos recentes na área da 

investigação genética estarem a tornar-se cada vez mais influentes nesta temática, ainda 

não se conhece a combinação de genes, que atuando em conjunto, poderão ou não tornar 

a criança mais vulnerável ao autismo. 

Mais recentemente, existem estudos que apontam para que certas toxinas 

ambientais, anomalias gastrointestinais e algumas vacinas ou síndromes possam estar na 

origem desta perturbação (Sealey et al., 2016). Diversos especialistas, como Smith 

(2008), Whiteley et al. (2019) e Lyall et al. (2017) acrescentam ainda que a PEA é um 

distúrbio vitalício. 

Froehlich-Santino et al. (2014) aludem também para fatores pré-natais e 

perinatais, que articulados a marcadores de hipoxia, possam estar relacionados com a 

PEA em algumas crianças.  

Apesar das inúmeras incertezas sobre a etiologia do autismo, a comunidade 

científica concorda que não há ligação causal entre as atitudes e ações dos pais e o 

desenvolvimento desta condição (Soares, 2006). No entanto, existem fatores de risco que 

podem aumentar a probabilidade de uma criança desenvolver autismo. Entre os fatores 

de risco ambientais destacam-se a idade parental avançada, o baixo peso ao nascer e a 

exposição fetal ao valproato (Christensen et al., 2013; Sato et al.,2022). No que diz 

respeito aos fatores de risco genéticos e fisiológicos, estudos mostram que a heritabilidade 

do autismo é alta, com estimativas variando de 64% a 95% para gémeos monozigóticos 

e significativamente menores para gémeos dizigóticos (Tick et al., 2016). 

Nos dias de hoje, cerca de 15% dos casos de PEA estão associados a uma mutação 

genética conhecida, com diferentes variantes do número de cópias ou mutações em genes 

específicos, em diferentes famílias. No entanto, mesmo quando a PEA está associada a 

uma mutação genética conhecida, esta não apresenta incidência completa (American 

Psychiatric Association, 2013). 

A PEA é influenciada principalmente por fatores genéticos e epigenéticos, com 

fatores ambientais como infeção viral, idade dos pais e deficiência de zinco também 

contribuindo para a suscetibilidade (Yoon et al., 2020). 
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Compreender a etiologia da PEA oferece um valioso conhecimento sobre as 

possíveis causas e fatores de risco associados ao desenvolvimento desta condição. No 

entanto, para identificar e apoiar indivíduos com PEA, é crucial conhecermos as práticas 

de diagnóstico. O diagnóstico desempenha um papel fundamental na identificação 

precoce e na intervenção, permitindo um prognóstico mais eficaz da condição.  

De seguida, exploraremos os critérios e métodos de diagnóstico da PEA, que são 

essenciais para uma avaliação precisa e adequada das manifestações clínicas do espetro. 

 

2.1.4. Diagnóstico  

 
O diagnóstico da PEA é um processo meticuloso e multidisciplinar, que visa 

identificar as características e comportamentos associados ao espetro do autismo, 

avaliando o seu impacto na vida do indivíduo. Este diagnóstico é essencial para a 

implementação de intervenções eficazes que possam melhorar a qualidade de vida da 

pessoa com este diagnóstico. 

Zanon et al. (2014) mencionam que há esforços para identificar a idade em que os 

primeiros sintomas de PEA se tornam percetíveis, com base em relatos de pais de crianças 

diagnosticadas com a perturbação. Vários pais relatam que os primeiros sintomas são 

percebidos logo nos primeiros 24 meses de vida. Estes resultados vão de encontro ao 

DSM-5 (American Psychiatric Association, 2013), uma vez que este manual refere que 

os primeiros sintomas têm de ser visíveis antes dos 3 anos de idade. 

É importante denotar que qualquer criança, em qualquer condição, pode 

apresentar comportamentos semelhantes às PEA, como os comportamentos 

estereotipados, mas apenas as crianças com diagnóstico de PEA apresentam alterações no 

comportamento social (American Psychiatric Association, 2013). 

Nesta perspetiva, apenas os indivíduos com diagnóstico de Perturbação Autista, 

de Asperger ou Perturbação global de desenvolvimento sem outra especificação, de 

acordo com o DSM-5, podem receber o diagnóstico de PEA. Todos os indivíduos 

avaliados, cujos sintomas não atendam aos critérios de PEA, devem ser avaliados em 

relação à perturbação da comunicação social (pragmática) (American Psychiatric 

Association, 2013). 

Na PEA são claramente identificadas as três principais áreas em que essas crianças 

apresentam uma lacuna significativa: i) interação social, pois as crianças autistas têm 

grande dificuldade em iniciar interações sociais, isolam-se, ou seja, não demonstram 
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interesse noutras crianças, preferindo focar-se e interagir com objetos (Hewitt, 2006) e 

não compreendem o princípio da reciprocidade (Wing & Gould, 1979);  ii) comunicação, 

evidenciando um défice na linguagem e uma comunicação unilateral, devido à falta de 

reciprocidade emocional/social e dificuldade em compartilhar emoções e sentimentos 

(Garcia-Garcia et al., 2021) e; iii) comportamentos repetitivos, que incluem interesses 

restritos e estereotipados fora do comum, tanto em intensidade quanto em foco, fixação 

em objetos e seu uso repetitivo (e.g., alinhamento de brinquedos), rituais compulsivos, 

estereotipias motoras simples (e.g., balançar as mãos, estalar os dedos), fala repetitiva 

(e.g., ecolalia) e adesão excessiva a rotinas que, quando não seguidas, causam stress à 

criança (Rutter, 1985). 

De acordo com o manual DSM-5 (American Psychiatric Association, 2013), as 

diretrizes para diagnóstico são divididas em dois grandes grupos, como demonstrado na 

Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Critérios de Diagnóstico, segundo o DSM-5 (American Psychiatric 

Association, 2013). 

 

A. Défices persistentes na comunicação 
e interação social em diversos 
contextos: 

B. Padrões restritos e repetitivos de 
comportamento, manifestados por, pelo 
menos, dois dos seguintes: 

1. Défice na reciprocidade social e 
emocional.  

1. Movimentos motores, uso de objetos ou 
discurso estereotipado ou repetitivo.  

2. Défice nos comportamentos de 
comunicação não-verbal utilizados para a 
interação social. 

2. Resistência à mudança, adesão 
inflexível a rotinas ou padrões ritualizados 
de comportamento verbal ou não- verbal. 

3. Défice em desenvolver, manter e 
compreender relacionamentos.  

3. Interesses altamente restritos, com 
intensidade ou foco anormal.  
4. Hiper ou hiperatividade a estímulos 
sensoriais ou interesse invulgar em 
aspetos sensoriais do ambiente. 

C. Os sintomas devem estar presentes no início do desenvolvimento da criança (mas 
podem não se manifestar plenamente até às exigências sociais excederem as limitações 
das capacidades, ou podem estar “mascarados” por estratégias aprendidas mais tarde).  
D. Os sintomas causam um prejuízo clinicamente significativo a nível social, 
ocupacional ou noutras áreas importantes do funcionamento atual.  
E. Estas perturbações não são melhor explicadas por incapacidade intelectual e a 
comunicação social deve estar abaixo do esperado para o nível geral de 
desenvolvimento.  
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A Tabela 1 está dividida em cinco categorias principais: A, B, C, D e E. As duas 

primeiras categorias estão subdivididas em critérios específicos. Este formato estruturado 

facilita a aplicação clínica dos critérios, garantindo uma avaliação abrangente e 

consistente da PEA.  As informações constantes na tabela ajudam os médicos ou 

investigadores a estruturarem as suas observações e a garantir que todos os aspetos 

relevantes do diagnóstico sejam tidos em consideração. Por fim, a tabela facilita a 

consulta dos critérios durante o processo de avaliação. 

O diagnóstico da PEA marca o início de uma compreensão mais profunda sobre a 

condição, mas é através da análise das características que se pode realmente captar a 

complexidade deste espetro. As características do autismo variam amplamente de 

indivíduo para indivíduo, e é justamente essa diversidade que destaca a importância de 

um olhar atento e individualizado nesta população.  

A seguir, iremos explorar as principais características que compõem o espetro, 

proporcionando uma visão detalhada das nuances e variações que podem estar presentes 

na PEA. 

 

2.1.5. Características 

 

A PEA é marcada por dificuldades significativas em várias áreas do 

desenvolvimento e na aquisição de habilidades, incluindo interação social, comunicação 

verbal e não verbal, e comportamentos estereotipados (Bishop et al., 2016). Estas 

dificuldades manifestam-se por meio de comportamentos atípicos, como ausência de 

contato visual, estereotipias, falta de fala, e obsessão por rotinas ou objetos (Comparan-

Meza et al., 2021).  

Em 1969, Bandura destacou que indivíduos com autismo apresentam disfunções 

específicas na resposta a estímulos internos e externos, sendo o domínio social a principal 

área de dificuldade. Esta perspetiva é apoiada por observações que indicam diferenças 

comportamentais significativas entre crianças com PEA e aquelas com outras 

perturbações do desenvolvimento, incluindo aspetos como sociabilidade, jogo, 

linguagem, comunicação, nível de atividade e interesses (Ventola et al., 2007). Segundo 

Dunlap e Pierce Kay (1999), as características centrais da PEA estão nos domínios social, 

cognitivo e linguístico, refletindo-se em dificuldades na comunicação verbal e não verbal, 

relacionamento social e atividades lúdicas. 
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As dificuldades na comunicação verbal e não verbal incluem atraso ou ausência 

de desenvolvimento da fala, uso repetitivo ou peculiar da linguagem, dificuldades em 

iniciar e manter uma conversa, problemas na compreensão e uso de gestos, expressões 

faciais e contato visual (American Psychiatric Association, 2013). Frequentemente, estes 

indivíduos enfrentam défices na interação social, como: i) dificuldades em desenvolver, 

manter e compreender relações interpessoais; ii) preferência por atividades solitárias; iii) 

falta de reciprocidade emocional ou social, e; iv) dificuldades em ajustar o 

comportamento para se adequar a diferentes contextos sociais (World Health 

Organization, 2018). 

Além das dificuldades na comunicação e interação social, indivíduos com PEA 

exibem comportamentos repetitivos e interesses restritos. Estes comportamentos 

repetitivos incluem movimentos motores estereotipados ou repetitivos, como balançar as 

mãos ou girar objetos, insistência em rotinas ou rituais inflexíveis, onde qualquer 

mudança nas rotinas pode causar desconforto ou angústia e maneirismos motores 

repetitivos ou próprios (Centers for Disease Control and Prevention, 2020). Em relação 

aos interesses restritos e intensos, estes indivíduos têm um foco muito seletivo de 

interesses, muitas vezes incomuns, possuem conhecimento profundo sobre esses tópicos 

e têm dificuldade em desviar a atenção para outros assuntos ou atividades (Autism 

Speaks, 2021). 

Outras características comuns em indivíduos com PEA incluem sensibilidade 

sensorial, com reações incomuns a estímulos sensoriais, como hipersensibilidade ou 

hipossensibilidade a sons, luzes, texturas e cheiros. Comportamentos autoestimulantes, 

como balançar ou girar, são frequentemente usados para lidar com estes estímulos 

sensoriais (National Institute of Mental Health, 2022). O desenvolvimento intelectual e 

cognitivo destes indivíduos pode variar amplamente, podendo haver desde deficiências 

intelectuais significativas até habilidades cognitivas superiores em áreas específicas. Um 

padrão de desenvolvimento desigual é comum, com habilidades muito avançadas em 

algumas áreas e atrasos em outras (American Psychiatric Association, 2013). 

Após compreender as características e desafios associados à PEA, é importante 

considerar que a AFA surge como uma ferramenta poderosa neste contexto, oferecendo 

benefícios não apenas para a saúde física, mas também para o desenvolvimento social, 

emocional e comportamental.  
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A seguir, vamos explorar como a Atividade Física Adaptada (AFA) pode ser 

implementada de forma eficaz para atender às necessidades específicas de indivíduos com 

PEA, promovendo o bem-estar e a inclusão. 

 

2.2.Atividade Física Adaptada 

 

2.2.1. Benefícios da prática de AFA 

 

A AFA está vocacionada para a modificação e adaptação de atividades físicas para 

pessoas com diferentes tipos de deficiências, visando promover a inclusão social, a 

melhoria da saúde e o bem-estar. Enquanto campo multidisciplinar, centra-se na 

personalização de programas de exercício físico e desporto para atender às necessidades 

individuais, garantindo que todos possam participar de forma segura e eficaz (Silva, 

2018).  

A AFA surgiu como resposta à crescente necessidade de incluir as pessoas com 

deficiência em atividades físicas e desportivas. Historicamente, as pessoas com 

deficiência eram frequentemente excluídas dessas atividades devido a barreiras físicas e 

sociais. Com o avanço dos movimentos de direitos das pessoas com deficiência e a 

promulgação de leis de acessibilidade, houve um impulso significativo para o 

desenvolvimento e a implementação de programas de AFA (Souza e Santos, 2020). 

Ferreira (2019) identifica os principais objetivos da AFA como sendo: i) a 

facilitação da participação de pessoas com deficiência em atividades físicas e desportivas, 

promovendo a integração e a interação social (Murphy et al., 2008); ii) o aumento da 

capacidade física, a melhoria da saúde cardiovascular e muscular, além de proporcionar 

benefícios psicológicos como a redução do stress e da ansiedade (Kandola et al., 2018); 

iii) a adaptação de atividades para desenvolver habilidades motoras finas e grossas, além 

de melhorar a coordenação e o equilíbrio (Han et al.,2018) e;  iv) o incentivo à 

independência e à autossuficiência através da prática de atividades físicas adaptadas 

(Tejero et al., 2012). 

A AFA baseia-se em princípios fundamentais, como i) a individualização, onde 

cada programa é personalizado para atender às necessidades específicas de cada 

indivíduo, levando em consideração as suas capacidades e limitações; ii) segurança, 

garantindo que todas as atividades sejam projetadas para minimizar o risco de lesões; iii) 

participação ativa, que encoraja a autonomia e a autoeficácia dos indivíduos e; iv) uma 
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abordagem multidisciplinar, que envolve a colaboração de diversas áreas profissionais, 

como profissionais do exercício físico, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais e 

médicos, para desenvolver programas integrados e eficazes (Pereira et al., 2017; Oliveira 

e Martins, 2021). 

As atividades adaptadas incluem uma variedade de modalidades ajustadas para 

atender às necessidades dos participantes. Entre elas podemos encontrar os desportos 

adaptados, como o basquetebol em cadeira de rodas, a natação ou o atletismo para pessoas 

com deficiência; exercícios de reabilitação, realizados através de programas específicos 

de fortalecimento muscular, alongamento e/ou resistência; e atividades recreativas, como 

dança adaptada e yoga para pessoas com mobilidade reduzida (Almeida e Costa, 2016). 

A prática regular de AFA proporciona uma série de benefícios físicos importantes 

para pessoas com deficiências. Com efeito, programas de AFA, como a natação adaptada 

e o paraciclismo, ajudam a melhorar a função cardiovascular, promovendo a saúde do 

coração e a circulação sanguínea (Silva, 2018). Atividades como o treino de força 

adaptado contribuem para o fortalecimento dos músculos, aumentando a resistência e a 

capacidade funcional dos indivíduos (Pereira et al., 2017). Exercícios de alongamento e 

yoga adaptado ajudam a melhorar a flexibilidade, a amplitude de movimento e a 

mobilidade articular, facilitando a execução das atividades diárias (Almeida e Costa, 

2016).  

Além dos benefícios físicos, a AFA também promove importantes ganhos 

psicológicos, melhorando a saúde mental e o bem-estar emocional dos praticantes.   

Efetivamente, a prática regular de exercício físico é eficaz na redução dos níveis de stress 

e ansiedade, promovendo a libertação de endorfinas, hormonas responsáveis pela 

sensação de bem-estar (Souza e Santos, 2020). Da mesma forma, possibilita um aumento 

da autoestima e autoconfiança, pois a própria participação na AFA proporciona um senso 

de realização e competência (Pereira et al., 2017). Verifica-se ainda uma melhoria do 

humor e redução de sintomas de depressão, ajudando os indivíduos a enfrentarem os 

desafios emocionais com mais resiliência (Singh et al., 2023). 

O desenvolvimento de habilidades cognitivas está também associado à prática de 

AFA, nomeadamente através da realização do jogo, melhorando a concentração, a 

memória e a capacidade de resolução de problemas (Oliveira e Martins, 2021).  

Adicionalmente, a AFA desempenha um papel crucial na promoção da inclusão 

social e no fortalecimento das relações interpessoais, promovendo a interação social, 

permitindo que pessoas com deficiência se sintam parte de um grupo e desenvolvam redes 
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de apoio (Silva, 2018). De facto, a prática de AFA facilita a criação de novas amizades e 

o fortalecimento das redes de suporte social, proporcionando um ambiente de apoio e 

encorajamento, fundamental nesta área de intervenção (Ferreira, 2019). A participação 

ativa em AFA incentiva ainda a autonomia e a independência, permitindo que os 

indivíduos ganhem confiança nas suas habilidades e capacidades (Kissow et al., 2013).  

Em suma, a AFA oferece uma ampla gama de benefícios para pessoas com 

deficiência, abrangendo aspetos físicos, psicológicos e sociais. Esses benefícios 

contribuem significativamente para a melhoria da qualidade de vida dos participantes, 

promovendo a sua saúde e bem-estar, como podemos perceber por todos os benefícios 

enunciados. Assim, a implementação de programas de AFA, apoiados em políticas 

inclusivas e profissionais especializados, é essencial para garantir que estes benefícios 

sejam acessíveis a todos, contribuindo para uma sociedade mais inclusiva e equitativa 

(Nathan et al., 2017). 

Embora os benefícios da prática de AFA sejam amplamente reconhecidos, é 

importante também considerar as barreiras que podem dificultar a adesão a este tipo de 

prática.  

 

2.2.2. Barreiras para a prática de Atividade Física Adaptada  

 
Apesar dos benefícios enunciados, a AFA enfrenta vários desafios, incluindo 

barreiras físicas, sociais, económicas e institucionais, como: i) acessibilidade limitada a 

instalações e equipamentos, além de preconceitos e falta de conscientização; ii) a 

necessidade crescente de formação e especialização de profissionais para trabalhar com 

a AFA, garantindo que possam atender adequadamente às necessidades dos participantes 

e; iii)  a continuidade na pesquisa para desenvolver novas metodologias e tecnologias 

assistidas que facilitem a prática de AFA (Pedersen et al., 2021). Estas barreiras precisam 

de ser conhecidas para garantir uma inclusão plena e efetiva (Hickingbotham et al., 2021; 

Williams et al., 2017). 

As barreiras físicas são aquelas que envolvem obstáculos estruturais e ambientais 

que dificultam o acesso de pessoas com deficiência à AFA. Muitas instalações desportivas 

e recreativas não são projetadas na perspetiva de garantir a acessibilidade, o que impede 

ou dificulta o acesso de pessoas com deficiência. Rampas inadequadas, falta de 

elevadores e vestiários inacessíveis, são exemplos comuns a este nível (Jaarsma et al., 

2014; Rimmer et al., 2004; Shields et al., 2014). Deste modo, a falta de equipamentos 
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adaptados para os diferentes tipos de deficiência e a dificuldade encontrada para obter o 

transporte acessível limita também a participação na AF (Atividade Física). Pessoas que 

vivem nas áreas rurais e menos desenvolvidas são as mais afetadas (Rimmer et al. ,2012; 

Rosly et al., 2018).   

Relativamente às barreiras sociais, estas envolvem atitudes negativas e 

preconceituosas, crenças e perceções que podem excluir ou desencorajar as pessoas com 

deficiência a participarem na AFA (Hammel et al., 2015; Hästbacka et al., 2016). Com 

efeito, o estigma social associado à deficiência pode levar à exclusão e ao isolamento 

(Stuart et al., 2006). 

Outros autores (Chenuel et al., 2022; Yabe et al.,1994), referem ainda que a falta 

de conhecimento e de conscientização sobre os benefícios e a importância da prática de 

AFA entre profissionais de saúde, educadores e público em geral, pode resultar num 

suporte inadequado e em oportunidades limitadas para a participação destas pessoas. Por 

fim, algumas pessoas com deficiência podem revelar baixa autoconfiança ou autoeficácia 

em relação à sua capacidade de participar na AF, muitas vezes devido a experiências 

passadas de fracasso ou exclusão (Blinde et al.,1997; Velde et al., 2018), aspetos que 

importa controlar e minorar nesta área. 

Relativamente às barreiras económicas, Rimmer (2004) diz-nos que estas se 

referem aos custos associados à participação em programas de AFA, que podem ser 

proibitivos para muitas pessoas com deficiência. Equipamentos adaptados e programas 

de AFA podem ser caros e inacessíveis para muitos indivíduos. A falta de financiamento 

e de subsídios governamentais agrava esta situação (Ginis et al., 2021). Além disso, 

muitas pessoas com deficiência enfrentam dificuldades económicas, o que limita a sua 

capacidade de suportar o custo de programas de AF, do transporte e equipamentos 

necessários (Murray et al., 2015). 

Outro tipo de barreiras encontradas são as barreiras institucionais, que envolvem 

a falta de políticas, práticas e infraestruturas adequadas para apoiar a implementação e a 

sustentação de programas de AFA (Wiart et al, 2016). Carty (2021) refere que a ausência 

de políticas públicas robustas e de regulamentações que promovam a inclusão de pessoas 

com deficiência na AFA tornam-se numa barreira significativa.  

Outros autores (Pojednic et al., 2020; Sato et al., 2017) destacam ainda que a falta 

de formação específica para profissionais que trabalham na AFA impede a oferta de 

programas de qualidade. De facto, professores de educação física, fisioterapeutas e outros 

profissionais de saúde muitas vezes não recebem formação adequada sobre como adaptar 
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atividades para diferentes tipos de deficiência (DePauw et al., 1994; Shirazipour et al., 

2020).  

Face ao exposto, as barreiras para a prática de AFA nesta população são diversas 

e complexas, abrangendo aspetos físicos, sociais, económicos e institucionais. Superar 

estas contrariedades requer um esforço conjunto de governos, instituições, profissionais 

e sociedade em geral. A implementação de políticas públicas inclusivas, a formação de 

profissionais especializados, a melhoria das infraestruturas e a promoção da 

conscientização social, são passos essenciais para garantir que as pessoas com deficiência 

possam aceder e beneficiar plenamente da AFA. Somente através da remoção destas 

barreiras será possível promover uma prática desportiva verdadeiramente equitativa e 

capaz de chegar a todos os grupos, tal como a crianças e jovens com PEA. 
 

2.2.3. Atividade Física Adaptada em Crianças e Jovens com Perturbação 

do Espetro do Autismo 

 

 Crianças e jovens com PEA enfrentam, frequentemente, desafios únicos que 

podem influenciar negativamente a sua participação na AFA, pese embora este tipo de 

atividade ofereça uma abordagem personalizada para envolver estes indivíduos na AF, 

proporcionando-lhes benefícios físicos, emocionais e sociais únicos (Sowa et al., 2012). 

A participação na AF é crucial para o desenvolvimento saudável de todas as 

crianças, incluindo aquelas com PEA (Gregor et al., 2018). Sowa (2012) afirma que a 

prática regular de exercício físico pode trazer uma série de benefícios específicos para 

este grupo, uma vez que crianças com PEA, na maioria dos casos, apresentam atrasos no 

desenvolvimento motor. Assim, a AFA pode ajudar a melhorar a coordenação, o equilíbrio 

e a força muscular, contribuindo para o desenvolvimento motor global destas crianças 

(Sortwell et al, 2022). A AFA pode ainda reduzir comportamentos repetitivos e 

estereotipados, comuns em crianças com PEA, proporcionando uma extração positiva 

para o excesso de energia e de ansiedade que muitos revelam (Olin et al., 2017). Com 

efeito, o exercício físico regular tem efeitos positivos comprovados na redução de 

sintomas de ansiedade e depressão, condições frequentemente associadas à PEA (Hillier 

et al., 2011). A participação na AFA em grupo pode também melhorar as habilidades 

sociais, promovendo a interação com pares e o desenvolvimento de amizades (Zhao et 

al., 2018).  
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Apesar dos benefícios, existem vários desafios e barreiras que podem dificultar a 

implementação de programas de AFA para crianças e jovens com PEA como a 

sensibilidade sensorial, o que pode tornar certos ambientes de prática desconfortáveis ou 

stressantes. Luzes brilhantes, sons altos ou texturas desconhecidas podem desencadear 

reações adversas (Weitlauf et al., 2017). 

Adicionalmente, muitos professores de educação física e treinadores não têm a 

formação adequada para lidar com as necessidades específicas de crianças com PEA, o 

que pode resultar em programas de AF que não são adequadamente adaptados (Healy et 

al., 2016). Ao mesmo tempo, a comunicação pode ser um desafio significativo, uma vez 

que muitas crianças com PEA têm dificuldades em expressar as suas necessidades e 

preferências. Assim, métodos de comunicação alternativa e aumentativa podem ser 

necessários para facilitar a interação neste contexto (Tyrrell et al., 2018). Há ainda alguns 

comportamentos associados à PEA, como hiperatividade, impulsividade, agitação ou 

agressão, que podem dificultar a sua participação na AF, exigindo estratégias específicas 

de manipulação e gestão comportamental (Persico et al., 2021). 

Para superar estas barreiras e maximizar os benefícios da AFA para crianças e 

jovens com PEA, várias estratégias podem ser implementadas. Nesta medida, estratégias 

como a adaptação do ambiente físico para acomodar sensibilidades sensoriais, usar 

iluminação suave, minimizar ruídos e fornecer equipamentos com texturas variadas que 

sejam confortáveis para esta população (Bodison et al., 2017), são boas opções.  

Daughrity et al., (2020) afirmam que se deve ainda oferecer formação 

especializada para professores de educação física, treinadores e outros profissionais 

envolvidos, focando em estratégias de comunicação, gestão comportamental e técnicas 

de adaptação de atividades. Por exemplo, ao implementar métodos de comunicação 

alternativa, como o uso de cartões de comunicação visual ou dispositivos de comunicação 

aumentativa, facilita-se a interação e a compreensão das instruções (Logan et al., 2017). 

Deste modo, devemos desenvolver programas de AFA personalizados e que 

atendam às necessidades individuais de cada criança, levando em consideração as suas 

capacidades, interesses e desafios específicos (Yu et al., 2018). Para tal, é crucial incluir 

os pais e cuidadores no processo de planeamento e implementação das atividades, 

garantindo que as estratégias adotadas sejam consistentes e apoiadas também em casa 

(Novak et al., 2011). 

A AFA oferece uma abordagem inclusiva e benéfica para envolver crianças e 

jovens com PEA na AF. Superar as barreiras existentes através de adaptações ambientais, 
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formação de profissionais especializados, comunicação eficaz e desenvolvimento de 

programas personalizados é essencial para garantir que estas crianças possam participar 

plenamente e colher os inúmeros benefícios associados à prática regular de AF (Lee et 

al., 2017). A este respeito, Ahmet Sansi (2021) afirma que a implementação de estratégias 

de AFA bem-sucedidas não apenas melhoram a saúde física, mas também promovem o 

desenvolvimento social e emocional, contribuindo para uma melhor qualidade de vida e 

inclusão social de crianças e jovens com PEA. 

Além dos benefícios diretos que a AFA oferece para crianças e jovens com PEA, 

o envolvimento e o apoio das famílias desempenham um papel fundamental neste 

processo.  

 

2.3.Famílias de Crianças e Jovens com PEA 

 

2.3.1. Papel da família na prática de AFA 

 

As crianças com deficiência, na generalidade, dependem dos seus pais para 

praticar AF, pelo que é especialmente importante entender as perceções dos pais sobre 

esta temática.  

De acordo com Martin e Choi (2009), pais de crianças com deficiência acreditam 

que os seus filhos devem ser fisicamente ativos, emitindo feedback positivo em relação à 

prática de AF dos filhos, o que tem uma influência positiva nesta matéria. Esta conclusão 

é encorajadora, especialmente considerando que os pais tendem a ser excessivamente 

protetores em relação às crianças com deficiência (Martin e Choi, 2009). 

Em crianças e jovens com PEA, o papel da família na prática de AFA é crucial 

para o sucesso e para a sua continuidade. As famílias não apenas proporcionam o suporte 

emocional necessário, mas também desempenham um papel fundamental na logística e 

no encorajamento para a participação nas atividades (Daly et al., 2022). Os pais e 

cuidadores são frequentemente os principais facilitadores do envolvimento das crianças 

em programas de AFA. Eles são responsáveis por identificar oportunidades, inscrever os 

filhos e garantir a participação contínua nas atividades (McGarty et al., 2018). Além disso, 

o envolvimento ativo dos pais na AF pode servir de exemplo, motivando as crianças a 

participarem com mais entusiasmo neste tipo de atividades (Kovács et al., 2022). 

O apoio dos pais é uma determinante reconhecida da AF entre crianças e jovens. 

Desta forma, Brown e colaboradores (2020) exploraram a relação entre o comportamento 
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de apoio à AF dos pais e o comportamento de AF infantil na população com PEA. Os 

seus resultados   sugerem que os pais têm um papel fundamental no comportamento e 

prática de AF em crianças e jovens com PEA. Assim, intervenções familiares focadas em 

estratégias para melhorar a regulação comportamental dos pais podem ser uma 

abordagem eficaz para aumentar os níveis de AF nesses jovens (Brown et al., 2020). 

Os pais ou familiares podem influenciar a atividade das crianças de duas maneiras: 

i) servindo como modelos a serem seguidos ou ii) atuando como motivadores (Beets et 

al., 2006). Além disso, é reconhecido que pais mais ativos tendem a exercer maior 

influência nos níveis de AF dos filhos, especialmente em comparação com pais menos 

ativos (Welk et al., 2003). De forma semelhante, pais que valorizam a AF agem como 

exemplos, transmitindo   hábitos saudáveis aos seus filhos (Anderssen et al., 2006). 

Especificamente, Olivares et al. (2015) mostram que o encorajamento dos pais influencia 

a quantidade de AF praticada pelos filhos, seja ela leve, moderada ou vigorosa. Neste 

contexto, as respostas afetivas dos pais, como o prazer em praticar AF, também parecem 

influenciar as escolhas de AF dos filhos, reforçando a ideia de que os pais servem como 

modelos a serem seguidos (Martin e Choi, 2009). 

O papel ativo da família é fundamental para incentivar e sustentar a prática de 

AFA, criando um ambiente de apoio que facilita a participação contínua das crianças. No 

entanto, para que esse apoio seja verdadeiramente eficaz, é essencial compreender como 

as famílias percebem esta prática e quais são suas expectativas, preocupações e 

experiências. Isto porque a perceção das famílias em relação à AFA dos filhos influencia 

diretamente o nível de envolvimento e a forma como elas integram essas atividades no 

quotidiano, impactando o sucesso e a aceitação da prática (McGarty et al., 2018). 

 

2.3.2. Perceção das famílias face à prática de AFA dos filhos 

 

As famílias, geralmente, reconhecem vários benefícios da prática de AFA para os 

seus filhos com PEA, os quais vão além de aspetos físicos, abrangendo melhorias também 

emocionais e sociais.  

De facto, os familiares observam melhorias significativas nas habilidades motoras 

globais e finas dos seus filhos, o que contribui para uma maior autonomia nas atividades 

diárias (Kruger et al., 2019; Ruggeri et al., 2020). Além disso, a prática regular de AFA 

pode reduzir os níveis de ansiedade e melhorar o humor das crianças, o que tem um 
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impacto positivo no bem-estar emocional da família como um todo (Sowa et al., 2012; 

Tse et al., 2020). 

A participação na AFA proporciona ainda oportunidades para as crianças 

desenvolverem habilidades sociais e interagirem com os seus pares, algo frequentemente 

reconhecido pelas famílias como um benefício crucial na PEA (Huang et al., 2020; Zhao 

et al., 2018; Colombo-Dougovito et al., 2020). 

Apesar dos muitos benefícios referidos, as famílias também enfrentam várias 

barreiras que podem dificultar a prática da AFA pelos seus filhos com PEA. A falta de 

instalações adequadas próximas à residência e a dificuldade de transporte são barreiras 

mencionadas pelas famílias (Sritharan et al., 2018). Ao mesmo tempo, o custo elevado de 

programas de AFA e de equipamentos adaptados pode ser um impedimento para muitas 

famílias (Bhat et al., 2023). A falta de conhecimento sobre programas de AFA disponíveis 

e que sejam realizados por profissionais com especialização nesta área, são barreiras 

adicionais que dificultam o acesso das crianças a estas atividades (Obrusnikova et al., 

2011). 

A maneira como as famílias percebem a prática de AFA dos filhos pode influenciar 

diretamente o nível de apoio e incentivo dado a essas atividades, refletindo a compreensão 

dos benefícios para o desenvolvimento e bem-estar das crianças. No entanto, é importante 

considerar que essa perceção não ocorre de forma isolada, mas está inserida num contexto 

mais amplo, onde o impacto da PEA na saúde mental dos familiares pode desempenhar 

um papel significativo. O stress, a ansiedade e outras pressões psicológicas enfrentadas 

pelos familiares podem influenciar as suas atitudes e a disponibilidade para apoiar a 

participação dos filhos na AFA. 
 

2.3.3. Impacto da PEA na Saúde Mental dos Familiares 

 

Catalano et al. (2020) relatam que a PEA não afeta apenas as crianças, mas 

também tem um impacto significativo na saúde mental dos seus familiares. Efetivamente, 

os pais e cuidadores de crianças com PEA enfrentam níveis elevados de stress, ansiedade 

e depressão (Bonis et al., 2016). 

A necessidade constante de supervisão, de gerir comportamentos desafiadores e a 

preocupação com o futuro da criança contribuem para o aumento do stress parental. 

Assim, o stress crónico é uma realidade comum para pais e cuidadores de crianças com 

PEA. Há evidências de que os níveis de stress entre pais de crianças com PEA são 
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significativamente mais elevados em comparação com os pais de crianças com 

desenvolvimento típico (Davis e Carter, 2008). Os familiares de crianças com PEA 

referem ainda que, muitas vezes, experimentam isolamento social devido à dificuldade 

em participar em atividades sociais comuns, o que pode levar a sentimentos de solidão e 

depressão (George-Levi et al., 2024). A falta de entendimento e de suporte por parte da 

sociedade também pode agravar esse sentimento de isolamento e reduz o acesso dos pais 

a redes de suporte que poderiam proporcionar alívio emocional (Gray, 2002). A este 

respeito, pesquisas mostram que mães de crianças com PEA apresentam taxas mais 

elevadas de sintomas depressivos em comparação com mães de crianças com 

desenvolvimento típico, a incerteza sobre o futuro da criança, a dificuldade em encontrar 

e manter tratamentos adequados e o estigma social associado ao autismo podem contribuir 

para a ansiedade (Hastings et al., 2005; Ingersoll et al., 2011; Kulasinghe et al., 2021). 

Adicionalmente, a PEA pode também afetar os relacionamentos familiares. O 

stress constante pode gerar tensões entre os cônjuges e outros membros da família. 

Estudos indicam que a taxa de divórcio entre pais de crianças com PEA é mais elevada 

em comparação com a média nacional, embora outros fatores (e.g., exaustão física e 

emocional, demandas financeiras, diferenças na aceitação e na abordagem ao diagnóstico, 

entre outros fatores) também possam estar envolvidos (Hartley et al., 2010; Anchesi et 

al., 2023).  

Cridland et al., em 2016, afirmaram ainda que a dinâmica familiar pode ser 

profundamente alterada para os irmãos de crianças com PEA, que por vezes se sentem 

negligenciados ou sobrecarregados com responsabilidades adicionais. 

O impacto da PEA na saúde mental e no bem-estar dos familiares é elevado, 

resultando, muitas vezes, em altos níveis de stress, ansiedade e desgaste emocional. No 

entanto, é importante considerar como a prática de AFA não só beneficia as crianças com 

PEA, como também pode ter efeitos positivos na saúde mental dos próprios familiares.  

 

2.3.4. Impacto da prática de AFA na Saúde Mental de Familiares de 

crianças e jovens com PEA 

 

A prática de AFA tem o potencial de melhorar a saúde mental dos familiares de 

crianças com PEA. Zhao et al. (2021) afirmam que os programas de AFA proporcionam 

um ambiente em que as crianças libertam energia, resultando em melhorias 

comportamentais que aliviam o stress dos cuidadores. Saber que os filhos estão 
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envolvidos em atividades benéficas e inclusivas traz alívio e melhora o bem-estar 

emocional dos pais. Além disso, a redução dos comportamentos disruptivos e o 

desenvolvimento de habilidades motoras e sociais nas crianças diminui a carga de cuidado 

e atenua a ansiedade parental (Hawkins et al., 2011). 

A participação em programas de AFA cria ainda oportunidades para os familiares 

interagirem com outros pais e cuidadores em situações semelhantes, favorecendo a 

formação de redes de suporte essenciais para a saúde mental. Essa convivência permite o 

desenvolvimento de redes de apoio informais, nas quais os pais trocam experiências, 

estratégias e oferecem suporte emocional (Chakraborti et al., 2021). Estas interações 

contribuem para a diminuição do sentimento de isolamento, além de proporcionarem um 

espaço seguro para a partilha de vivências e técnicas de aceitação entre os pais (Lee et 

al., 2024). 

O tempo de prática de AFA dos filhos oferece aos pais algum tempo livre, que 

pode ser utilizado para descansar, cuidar de si mesmos ou realizar outras atividades que 

não envolvem o cuidado direto da criança. Este alívio temporário é crucial para a 

manutenção da saúde mental dos pais, permitindo-lhes recarregar energias e reduzir o 

esgotamento (Jones et al., 2014). 

Concomitantemente, observar os filhos a progredir e a beneficiar das atividades 

proporciona um grande sentimento de realização e esperança para o futuro. Isto melhora 

a perspetiva geral dos familiares sobre a AFA e contribui para uma atitude mais positiva 

em relação ao cuidado diário (Almeida e Costa, 2016). A satisfação de ver o progresso e 

o sucesso dos seus filhos aumenta a esperança e a felicidade, contrabalançando 

sentimentos de frustração e desânimo frequentemente associados à PEA (Lloyd et al., 

2013). Estas conquistas, mesmo que pequenas, representam avanços significativos e 

reforçam a crença dos pais nas capacidades e no potencial dos filhos, o que é 

extremamente benéfico para a saúde mental e o bem-estar emocional dos mesmos 

(McConnell e Savage, 2015). 

Em síntese, o envolvimento das famílias é fundamental para a prática bem-

sucedida de AFA em crianças e jovens com PEA. As famílias não só facilitam a 

participação, como também colhem benefícios significativos desta prática. Apesar da 

existência de algumas barreiras, os benefícios da AFA para estas crianças e para as suas 

famílias são inegáveis. Neste contexto, é essencial uma abordagem inclusiva e 

colaborativa para promover a prática da AFA e melhorar a qualidade de vida das crianças 

com PEA e das suas famílias. 
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3. Material e Métodos 
 

3.1.Metodologia 

 

3.1.1. Desenho do Estudo 

 

A escolha do método de pesquisa é uma estratégia que organiza criticamente as 

práticas de investigação, adquirindo uma importância fulcral no desenrolar do estudo 

(Costa,1986). No caso desta investigação, optamos por uma pesquisa de natureza 

qualitativa exploratória, procurando compreender as experiências e perspetivas dos 

participantes. Esta abordagem centra-se na interpretação dos significados, motivações e 

contextos, de acordo com vivências comportamentais, culturais ou sociais dos sujeitos. 

Com efeito, a investigação qualitativa tenta perceber, através de fenómenos que 

acontecem na vida social, os significados que os participantes lhe atribuem (Seidman, 

2013).   

Um estudo de pesquisa qualitativa exploratória integra os preceitos da pesquisa 

qualitativa e uma abordagem exploratória (Creswell, 2014). Neste tipo de pesquisa, o 

principal objetivo é explorar e compreender um fenómeno ou problema de pesquisa pouco 

conhecido, recorrendo-se a métodos qualitativos para a recolha e análise de dados 

(Merriam e Tisdell, 2016). 

A análise dos dados segue, geralmente, uma lógica indutiva, pois procura construir 

padrões, temas e teorias a partir dos próprios dados, em vez de lhes impor preconceções 

do investigador (Seidman, 2013). Nesta medida, uma cuidada análise e leituras extensivas 

levaram-nos à escolha deste tipo de pesquisa, com recurso à entrevista semiestruturada 

como sendo a melhor forma de responder aos nossos objetivos.  

Relativamente às entrevistas, Fontana e Frey, (2000) afirmam que estas são 

interações ativas entres duas ou mais pessoas, cujos resultados estarão dependentes dos 

contextos criados, ao invés de ferramentas neutras de recolha de dados. Assim, este tipo 

de abordagem possibilita perceções inesperadas e o entendimento de subtilezas não 

acessíveis através da aplicação de outros tipos de instrumentos (Patton, 2002), tal como 

se pretende nesta investigação.  

Por fim, importa referir que o material recolhido neste estudo, através deste 

método e respetivo instrumento, terá de ser submetido a uma análise temática (Hastie e 

Hay, 2012). 
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3.1.2. Contexto e Participantes 

 

Os participantes que constituíram este estudo foram doze mães de crianças e 

jovens com Perturbação do Espetro do Autismo (PEA), com idades compreendidas entre 

os 5 e os 16 anos, e praticantes de AF regular. 

Devido à proximidade profissional de uma das autoras com a Associação de 

Desporto Adaptado do Porto (ADADA), a seleção de participantes para este estudo 

centrou-se nesta associação. A ADADA é uma associação sem fins lucrativos que tem por 

objetivo “promover, divulgar e proporcionar a prática desportiva a cidadãos das cinco 

grandes áreas de deficiência” (Associação de Desporto Adaptado do Porto, 2014). Nesta 

associação, os praticantes podem optar pelas modalidades de Natação, Boccia, Futsal e 

Badminton. Na tabela 2 apresenta-se a caracterização detalhada do grupo de estudo, 

subdividida em duas partes, a primeira sobre o participante: idade, género, habilitações 

literárias, estado civil e profissão, e a segunda parte sobre o seu filho: idade, género e AF 

que pratica. 
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Tabela 2 - Caracterização do grupo de estudo 

 

 

E = Entrevista 

Nº da 
entrevista 

Entrevistado(a) Filho(a) com PEA 
Idade Género Estado Civil Habilitações 

Literárias 
Profissão Idade Género AF praticada 

E1 35 Feminino Solteira Mestrado Gestora de Marketing 5 Masculino Natação; 
Ginástica  

E2 45 Feminino Divorciada Pós-Graduação Administrativa 10 Masculino Natação 
E3 44 Feminino Solteira 9ºano Auxiliar de ação 

educativa 
14 Masculino Natação 

E4 42 Feminino União de Facto Licenciatura Arquiteta/ Estudante 10 Masculino Natação e 
Hipoterapia 

E5 53 Feminino Casada Licenciatura Professora 12 Masculino Natação 
E6 45 Feminino Casada 9º ano Empregada 

Doméstica 
16 Masculino Natação 

E7 46 Feminino Casada 12º ano Cuidadora 15 Masculino Natação 
E8 40 Feminino Casada 12º ano Operadora de 

Supermercado 
9 Masculino Natação 

E9 47 Feminino Casada Doutorada Jornalista 9 Masculino Natação 
E10 44 Feminino Divorciada Licenciatura Professora 12 Feminino Natação e 

Boccia 
E11 39 Feminino União de Facto Mestrado 

Integrado 
Endocrinologista 9 Masculino Natação 

E12 48 Feminino Divorciada Licenciatura Professora de 
Matemática 

8 Masculino Natação 
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De acordo com a Tabela 2, a faixa etária do grupo de estudo varia entre os 35 e os 

53 anos de idade, sendo a maioria casada. Todas as crianças e jovens são do sexo 

masculino, à exceção da filha da entrevistada E10.  As idades dos alunos com PEA variam 

entre os 5 anos e os 16 anos. 

Os entrevistados são mães de crianças e jovens com PEA que praticam natação 

adaptada, este facto não é de estranhar visto que a natação é a modalidade com maior 

número de praticantes na ADADA. Ao longo do estudo, a nossa intenção não foi fazer 

qualquer tipo de comparação entre modalidades e, portanto, esta informação não foi 

considerada na seleção do grupo de participantes.  

 

3.2.Instrumentos e procedimentos de recolha de dados 

 

3.2.1. Entrevistas 

 

Existem três tipos de entrevista, a estruturada, a não estruturada e a 

semiestruturada. A primeira segue um guião rígido com perguntas predefinidas, aplicadas 

na mesma ordem para todos os entrevistados, esta é ideal para comparações e análises 

quantitativas; a segunda, é mais flexível, sem guião fixo e nesta o entrevistador tem a 

liberdade para explorar tópicos conforme a conversa evolui, permitindo respostas mais 

detalhadas e espontâneas. A última combina elementos das duas anteriores, onde o 

entrevistador segue um guião básico, mas pode adaptar perguntas ou explorar novos 

tópicos conforme necessário, equilibrando consistência e flexibilidade (Doody et al., 

2013). 

No presente estudo optamos por utilizar entrevistas semiestruturadas. As 

entrevistas semiestruturadas emergem como uma ferramenta valiosa e flexível na 

pesquisa qualitativa, estas procuram obter perceções inesperadas e o entendimento de 

subtilezas (Patton, 2002). Segundo Roquoy (1997), o objetivo da entrevista 

semiestruturada é explorar livremente o pensamento, mas ao mesmo tempo conseguir 

manter o foco do tema em estudo. Este método de recolha de dados concilia a estruturação 

prévia de um guião com a liberdade para os participantes expressarem as suas visões, 

experiências e nuances, o que torna vantajosa a sua utilização. 

De acordo com Gibson e Brown (2009), neste tipo de entrevistas, os 

investigadores têm a liberdade de estimular os entrevistados a fornecerem mais 

informações sobre determinados assuntos, explorando-os de forma mais discursiva e 
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menos estruturada. O investigador pode ainda inquirir sobre novos tópicos que vão 

surgindo ao longo da entrevista e que não estão incluídos no guião inicial.  

As entrevistas semiestruturadas são valorizadas em pesquisas qualitativas pois 

permitem uma compreensão mais detalhada e única acerca dos fenómenos estudados, 

garantindo aos participantes a oportunidade de expressarem a sua verdadeira identidade 

(Creswell, 2013). A entrevista permite ainda seguir novas linhas de raciocínio ao longo 

da mesma e adaptar, se necessário, as perguntas do guião (DeJonckheere et al., 2019). 

Neste estudo, a investigadora tentou tornar as entrevistas num momento o mais 

natural possível. Para facilitar a interação, a investigadora recorreu a exemplos da sua 

própria experiência. Por exemplo, o facto de a investigadora e o entrevistado já se 

conhecerem faz com que alguns dos tópicos abordados durante a entrevista já tenham 

sido abordados anteriormente, em conversas informais, e desta forma a investigadora 

pode utilizar ideias referidas anteriormente para dar continuidade à conversa. Isto não só 

ajudou a estabelecer uma conexão mais genuína entre o investigador e o entrevistado, 

como permitiu encorajar o último a compartilhar as suas próprias experiências e 

perspetivas de uma maneira mais aberta e reflexiva. De acordo com Gibson (2009), este 

tipo de abordagem pode contribuir para um estudo mais rico e pertinente. 

 

3.2.2. Construção do Guião 

 

A criação de um guião é crucial numa entrevista semiestruturada, pois este ajuda 

a manter o fio condutor aquando da sua concretização. A principal vantagem para o uso 

de um guião é que este assegura que o investigador conseguirá obter a informação que 

necessita com o uso cuidadoso do tempo que lhe é disponível (Patton, 1987). Ao adotar 

esta abordagem, faz com que haja uma combinação quase detalhada da estrutura e 

liberdade da entrevista, facultando ao investigador uma capacidade de obter informações 

mais contextualizadas e dadas ao pormenor (Patton, 1987). 

A construção do guião da entrevista para o presente estudo passou por diversas 

fases. A primeira fase foi a pesquisa bibliográfica, que serviu para conhecer melhor o 

tema e perceber o que já tinha sido investigado nesta área, bem como as lacunas 

existentes. Face a estes dados, foi possível clarificar os objetivos deste estudo e as 

questões a investigar. De seguida, a segunda fase, consistiu na construção da primeira 

versão do guião, o qual foi avaliado e ajustado por duas docentes especialistas neste tipo 

de metodologia. Depois do aval para a utilização desta primeira versão do guião, e da 
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elaboração do Termo de Consentimento, Livre, Informado e Esclarecido, foram 

realizadas duas entrevistas piloto, que tinham como principal objetivo testar o guião, a 

sua coerência, credibilidade e adequação aos objetivos deste estudo. Assim, terminadas 

as entrevistas piloto, foram realizadas as necessárias alterações ao guião e definida a 

versão final a utilizar para as entrevistas. 

O guião final é composto por treze questões de resposta aberta e oito questões de 

resposta fechada para recolha de dados biográficos do entrevistado e do seu filho(a), para 

posterior caracterização do grupo de estudo. O guião está subdividido em duas partes, 

uma em que as perguntas colocadas são sobre a criança ou jovem com PEA, abordando 

temas como a participação na prática de AF, particularmente: a importância da AF; o 

diagnóstico e início da prática da AF; alterações comportamentais devido à prática de AF; 

e ainda as barreiras para a prática da AF. A segunda parte é direcionada para os pais/mães 

das crianças com PEA integrando temas como: a perceção sobre o tempo de prática de 

AF dos seus filhos; hábitos de prática de AF; mudanças percecionadas no seu bem-estar 

psicológico; sendo ainda dado espaço aos pais para que possam mencionar factos que 

considerem pertinentes para o estudo. 

 
3.2.3. Recolha de Dados 

 

O nosso grupo de estudo foi selecionado por conveniência. Após apresentação dos 

objetivos do estudo, as entrevistas foram agendadas com todos aqueles que aceitaram 

participar. Os contatos telefónicos foram disponibilizados pela ADADA e a autora deste 

estudo realizou todas as comunicações.  

As entrevistas foram gravadas com dois dispositivos para garantir a viabilidade 

de todas as informações que eram captadas. Os dispositivos utilizados para a gravação 

tornaram o ambiente ainda mais tranquilo, pois eram impercetíveis durante as entrevistas 

que se tornam em conversas desinibidas e naturais. 

Relativamente ao tempo de duração das entrevistas, estas tiveram em média 30,83 

minutos. A mais longa teve a duração de 58 minutos e mais curta de 15 minutos. Antes 

de cada entrevista foi apresentado o Termo de Consentimento, Livre, Informado e 

Esclarecido, que foi lido e assinado por cada um dos participantes. 

As entrevistas deste estudo foram realizadas durante o mês de maio e junho de 

2024, nas instalações da ADADA, tentando sempre garantir que o ambiente era tranquilo 
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e aprazível para todos os envolvidos. As entrevistas foram quase todas realizadas durante 

o tempo de prática de AF das crianças e jovens com PEA, simplificando todo o processo. 

 

3.2.4. Análise Temática 

 

Após a recolha dos dados, todas as entrevistas foram transcritas de forma integral, 

antes de iniciar o processo de análise temática. Braun e Clarke (2006) referem que a 

análise temática é uma das principais abordagens utilizadas na pesquisa qualitativa, 

oferecendo uma estrutura flexível e adaptável para explorar a complexidade dos dados, 

sem impor categorias ou estruturas analíticas predefinidas. Este método de investigação 

destaca-se pela sua capacidade de permitir que os investigadores mergulhem 

profundamente nos dados brutos, seja por meio de transcrições de entrevistas, 

observações de campo ou análise de documentos (Flick, 2018). 

 O primeiro passo neste processo foi a familiarização com os dados, onde as 

investigadoras imergiram nas transcrições das entrevistas para entender o contexto e o 

conteúdo subjacente (Patton, 2015). Esta fase inicial é essencial para estabelecer uma 

base sólida para a análise subsequente.  

Segundo Guest et al. (2012), a codificação aberta é o próximo passo, onde as 

investigadoras identificam conceitos, temas ou padrões emergentes nos dados, de maneira 

livre e não restritiva. As unidades de significado são identificadas e codificadas sem a 

aplicação de um esquema de codificação predefinido, permitindo que os temas surjam 

organicamente da análise.  

 À medida que as codificações emergiram, foram agrupadas em categorias ou 

temas mais amplos. Este processo de categorização e agrupamento ajuda a identificar 

similaridades entre as codificações e a organizar os dados de maneira mais coerente e 

compreensível (Miles et al., 2014).  

  Com base nos padrões identificados, as investigadoras começaram a desenvolver 

temas e subtemas que capturam os padrões subjacentes nos dados (Nowell et al., 2017). 

Estes temas emergiram indutivamente da análise e refletem os principais aspetos do 

fenómeno em estudo, proporcionando uma compreensão mais profunda e holística dos 

dados.  

Braun e Clarke (2006), afirmam que durante a fase de refinamento e revisão, os 

temas e subtemas são cuidadosamente revistos e refinados à medida que a análise avança. 
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Isto pode envolver a reorganização de categorias, a identificação de novos padrões e a 

eliminação de redundâncias para garantir a precisão e a validade dos resultados.  

Na análise das entrevistas, todas estas indicações foram seguidas, tendo sido 

possível detetar vários temas comuns entre os entrevistados, os quais serão, 

seguidamente, alvo de apresentação e análise. 

  



 35 

4. Apresentação dos Resultados 
 

No presente capítulo iremos abordar os temas e subtemas que emergiram da 

análise dos dados recolhidos através das entrevistas. 

Os temas que emergiram foram: i) Do diagnóstico à prática de AF, com os 

subtemas: O diagnóstico e o seu impacto e; Iniciação à prática de AF; ii) Benefícios e 

Barreiras na Prática de AF, com os subtemas: Benefícios da prática de AF e; Obstáculos 

para a prática de AF; iii) Impacto da AF na dinâmica familiar, com os subtemas: Hábitos 

de AF das Famílias e; Vivências da prática de AF dos seus filhos. De seguida apresentam-

se os resultados correspondentes.  

 

4.1. Do diagnóstico à prática de AF 

 

Este primeiro tema reporta-se ao diagnóstico e ao impacto que este tem para os 

pais de crianças e jovens com PEA. Neste tema falaremos ainda sobre a iniciação à prática 

de AF nesta população. Assim, iremos explorar todo o processo de adaptação familiar, 

bem como o que levou estas famílias a procurar a AF para os seus filhos. 

 

4.1.1. O diagnóstico e o seu impacto 

 

Neste subtema tentamos compreender como as mães e as famílias receberam o 

diagnóstico de PEA, na perspetiva de compreender as conotações atribuídas à diagnose. 

Na generalidade, as mães das crianças e jovens com PEA entrevistadas relatam 

que os diagnósticos chegaram numa fase precoce, por volta dos 2 a 3 anos na grande 

maioria.  

O diagnóstico surgiu, em alguns dos casos, como uma confirmação, tal como nos 

mostrou a entrevistada E10 ao dizer, “(...) uma confirmação do que já suspeitava (...)” (excerto 

retirado da E10). Noutros casos, a confirmação foi vista como uma surpresa, como vemos 

neste excerto: “(...) a confirmação é sempre uma surpresa (...)” (excerto retirado da E9).  

Receber o diagnóstico foi identificado como uma experiência impactante, no 

entanto, a maioria das mães já suspeitava que o filho poderia ter PEA, como vemos no 

discurso da entrevistada E8, “Foi um choque, apesar de eu já estar a contar (...)” (excerto 

retirado da E8) e da entrevistada E2 que revelou que pensa que todas as mães suspeitam 

“(...) toda a mãe desconfia, (...)” (excerto retirado da E2). 
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Adicionalmente, o diagnóstico parece ser vivido por alguns pais como um 

momento de luto, pela quebra das expectativas que projetavam para os seus filhos pois, 

para eles, este diagnóstico é algo irreversível e o pouco conhecimento que detinham sobre 

a PEA mostrava-lhes sempre o pior dos cenários possível, como nos revelou uma mãe 

nesta entrevista: 

 

“Chorei imenso, porque achava que ter um filho autista seria como ter um filho vivo-

morto.”  

(excerto retirado da E12) 

 

A entrevistada E2 revelou-nos o sentimento no momento em que a médica atribuiu 

o diagnóstico ao seu filho: 

 
“(...) ouvir pela médica a dizer que ele tem autismo é como a morte de um filho, temos 

de fazer um luto, ou seja, do filho que nós estávamos à espera que ele fosse e que não é, nem vai 

ser nunca.”  

(excerto retirado da E2) 

 

Apenas duas mães relataram que tiveram algum tipo de acompanhamento 

psicológico na fase inicial do diagnóstico, referindo que este foi bastante proveitoso para 

ajudar a compreender a PEA, como percebemos pelo seguinte discurso E3:  

 

“Tive a ajuda... da médica (...) mandou-me para a Faculdade de Psicologia para fazer 

uma introdução de um ano e meio com a oficina dos pais em rede. No qual, ajudaram-me imenso 

a conhecer o autismo, o que se passava com o autismo, as várias características... porque há os 

vários graus. Depois disso já me senti mais confortável porque a equipa me ajudou. O N tinha 

terapia para ele e eu tinha terapia para mim.”  

(excerto retirado da E3) 

 

A entrevistada E4, mencionou que foi aconselhada a fazer consultas de psicologia 

após o diagnóstico e que procurou essa ajuda para melhor entender a PEA: 

 
 “Depois fomos aconselhados a ir a uma psicóloga, foi essa conversa que ajudou a 

conhecer mais sobre a doença, o que fazer e como agir, se bem que uma pessoa nunca sabe lidar 

a cem por cento com o autismo.”  
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(excerto retirado da E4) 

Após o diagnóstico, as entrevistadas parecem ter tentado reagir positivamente. 

 
“Há aquele impacto inicial, mas acho que tem a ver com a nossa personalidade, a minha 

e do pai, a nossa preocupação não foi coitadinho porque ele tem um diagnóstico, foi agora o que 

é que nós vamos fazer. Eu não sabia absolutamente nada acerca de uma criança autista, nada… 

eu não conhecia nenhuma, eu nunca tinha tido contato com nenhuma anteriormente.” 

(excerto retirado da entrevista E1) 

 

Uma das mães recebeu o diagnóstico no estrangeiro, e ela sentiu que por mais 

desafiador que tenha sido, isso pode ter tido um impacto positivo no acompanhamento do 

seu filho. Assim, a experiência do diagnóstico parece ser também moldada pelo contexto 

em que ocorre. Neste caso, a entrevistada relatou desafios adicionais pelo facto de viver 

noutro país, mas também reconheceu os benefícios que isso trouxe ao seu filho, através 

do trabalho de intervenção precoce a que teve acesso desde muito cedo. 

 
“Receber um diagnóstico destes no estrangeiro é muito pior, não temos a família, a língua 

é diferente, enfim… todas as dificuldades para trabalhar, para ter tempo de dar apoio ao P. Foi 

mais desafiador nesse sentido, mas acabou por ser ótimo ter acesso à intervenção precoce que 

eu não sei se conseguiríamos aqui e, portanto, acabou por ter um final feliz, nesse sentido. 

Estávamos no lugar certo.” 

(excerto retirado da entrevista E9) 

 

Podemos, desta forma, inferir que o diagnóstico de PEA tem um impacto profundo 

e variado na vida dos pais, variando entre sentimentos de surpresa, choque e alívio, em 

função das circunstâncias individuais e do nível de suspeita prévia. Para muitos, o 

diagnóstico marca um ponto de viragem, exigindo a adaptação a uma nova realidade e, 

em alguns casos, o luto pela perda das expectativas que tinham para os seus filhos. Apesar 

das dificuldades iniciais, os pais tendem a procurar formas de enfrentar a situação de 

forma positiva, com alguns relatando o apoio psicológico como crucial para melhor 

compreender e lidar com a PEA. Estes relatos sublinham ainda a importância de um 

suporte contínuo e de uma intervenção precoce, capaz de ajudar as famílias a ultrapassar 

este momento com mais confiança e clareza. 
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4.1.2.  Iniciação à prática de AF 

 

Neste tema exploramos a iniciação à prática de AF, na perspetiva de compreender 

o que esteve na base da escolha deste tipo de atividade para os seus filhos. 

 Algumas das entrevistadas relataram que a procura pela AF partiu da sua própria 

vontade, na tentativa de dar resposta às necessidades inerentes a algumas das 

características específicas associadas à PEA. 

Por seu turno, outra mãe referiu que foi por aconselhamento médico que procurou 

a AF para o seu filho, como vemos no excerto seguinte: “O médico de família recomendou-

nos a equitação adaptada (…)” (excerto retirado da E4). 

Outra mãe refere ainda que procurou a AF como forma de relaxamento para o seu 

filho: “(...) ele iniciou a natação, até porque, a água foi sempre no sentido de o relaxar.” (excerto 

retirado da E3).  

Muitas mães revelaram que o gosto dos filhos pela água foi o que as levou a 

procurar a natação como primeira modalidade. A entrevistada E10 revelou-nos que a sua 

filha tem uma ótima relação com a água, “a A tem uma ótima relação com a água, ela sempre 

adorou água e estar dentro de água.” (excerto retirado da E10); e ainda, no excerto da E7, a 

mãe referiu que quando iam para a piscina, principalmente nas férias, a criança gostava 

imenso de estar na água, “(...) nas férias, quando íamos para uma piscina, ele adorava.” 

(excerto retirado da E7). 

Adicionalmente, algumas mães referiram ainda que a procura da natação como 

modalidade passou por uma questão de segurança, como vemos no excerto seguinte:  

 
“(...) nós procurámos a natação porque nós achámos que era uma questão de segurança, 

aliás antes de termos um filho já sabemos que devia ter de aprender a nadar, (...)” 

(excerto retirado da E1).  

 

Em suma, o início da prática de AF entre crianças com PEA revela-se fortemente 

influenciado pelas mães, que, em muitos casos, tomam a iniciativa de procurar atividades 

adequadas para atender às necessidades dos filhos, bem como atividades que sejam 

capazes de proporcionar o seu bem-estar físico e emocional. Além disso, os conselhos 

médicos também desempenham um papel importante na escolha deste tipo de atividade. 
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4.2. Benefícios e Barreiras na Prática de AF 

 

Neste subtema, abordaremos os benefícios e os obstáculos percebidos pelos pais 

para a prática de AF. Este subtema irá ajudar-nos a entender melhor a forma como os pais 

veem a prática de AF dos seus filhos. 

 

4.2.1.  Benefícios da prática de AF 

 

No decorrer das entrevistas, várias mães referiram os benefícios que encontraram 

na prática de AF dos seus filhos. Estes relatos são indicativos da importância que estes 

pais atribuem à AF, como é percetível na entrevista E5, por exemplo, em que a mãe 

revelou que: 

 
“(...) tenho a certeza de que o exercício físico foi das melhores coisas que lhe apareceu e 

nunca vai largar, porque todos os pais aqui têm essa noção, de que realmente os benefícios são 

grandes (...)”  

(excerto retirado da E5).  

 

Algumas mães chegam mesmo a referir que utilizam a natação como uma forma 

de levar os filhos a realizarem aquilo que elas pretendem, uma vez que o seu gosto pela 

prática da modalidade é grande, como pudemos perceber por este excerto: “Eu acho que 

ele mais a nível de objetivo, ou seja, se eu direcionar alguma coisa para a piscina, ele faz. (...) 

Como é uma coisa que ele gosta muito, (...) ele vê como uma recompensa mas não é bem 

recompensa, é mais como um objetivo “Se eu fizer isto, tenho a piscina” é mais isso e nesse aspeto 

funciona perfeitamente.” (excerto retirado da E2). 

Estes benefícios são percecionados, essencialmente, ao nível da autonomia, 

relaxamento e sono. Com efeito, alguns dos benefícios mais mencionados dizem respeito 

à melhoria da qualidade do sono e ao relaxamento. Efetivamente, as mães revelaram que 

quando os filhos chegam a casa depois da prática de AF estão mais calmos e mais 

relaxados, neste caso apresentamos dois excertos, um sobre a Natação na entrevista E11: 

 

  “(...) percebe-se que está muito melhor e quando ele faz, a semana é mais calma, ele 

está mais tranquilo quando chega a casa e essa semana também corre melhor (...)”  

(excerto retirado da E11);  
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e outro sobre a Hipoterapia na entrevista E4: 

 

“(...) quando vai à hipoterapia chega mais cansado e não anda sempre com aquela 

energia toda acumulada (...)” 

(excerto retirado da E4);  

 

A entrevistada E6 revelou-nos que o próprio filho, apesar das limitações, consegue 

verbalizar o sentimento após a prática de AF: “Ele próprio sai da piscina e diz que está 

relaxado.” (excerto retirado da E6). 

Quanto à autonomia, muitas mães revelaram melhorias no vestir e despir, como é 

o caso da entrevistada E11, “(...) acaba por colaborar um bocadinho mais e isso também posso 

exigir dele em casa. Se eu sei que ele se consegue despir aqui na natação, então ele também 

consegue fazer isso em casa.” (excerto retirado da E11). 

Apesar disto, nem todas as mães conseguem atribuir benefícios isoladamente à 

prática de AF porque os seus filhos beneficiam de um conjunto de terapias e atividades 

que, combinadas, podem ser responsáveis por estes ganhos. De facto, crianças com PEA 

são normalmente acompanhados por uma equipa multidisciplinar e, desta forma, as mães 

atribuíram os benefícios ao trabalho de toda esta equipa e não separadamente à AF como 

vemos no excerto seguinte: “Eu não consigo atribuir isso, isoladamente, à prática de exercício 

físico (…)” (excerto retirado da E1); ou ainda, na entrevista E10, “Eu não posso dizer com 

100% de certeza em que medida é que contribuiu, porque isto é um bolo (...), mas contribuiu 

muito!” (excerto retirado da E10). 

As entrevistas destacaram os benefícios significativos que as mães observam na 

prática de AF pelos seus filhos com PEA. Estes benefícios, amplamente reconhecidos 

pelas famílias, abrangem melhorias na autonomia, relaxamento e qualidade do sono. As 

mães relataram que, após a prática de AF, os filhos estão mais focados, calmos e capazes 

de seguir rotinas diárias com maior independência. No entanto, algumas mães 

sublinharam que os benefícios observados não podem ser atribuídos exclusivamente à 

AF, uma vez que o progresso dos filhos resulta de uma combinação de várias terapias e 

intervenções. Esta visão holística sugere que, embora a AFA seja uma parte importante 

do desenvolvimento das crianças, o seu impacto positivo é potencializado quando 

integrada num conjunto mais amplo de cuidados e práticas terapêuticas.  
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4.2.2. Obstáculos para a prática de AF 

 

Neste próximo subtema falaremos das barreiras percecionadas pelos pais de 

crianças e jovens com PEA para a prática de AFA. Aqui percebemos o que pode 

influenciar negativamente a prática de AF. 

Nas entrevistas realizadas, várias mães relataram que existe uma oferta limitada 

de prática de AF para as crianças com PEA: “(...) há pouca oferta e poucas ajudas (...)” 

(excerto retirado da E5). Com efeito, nas diversas entrevistas, quando falávamos dos 

obstáculos, quase todas as mães referiram o mesmo, a falta de oferta a preços acessíveis, 

como nos excertos seguintes:  

 

 ” Devia haver mais oferta gratuita, até porque eu acredito mesmo que haja pessoas que 

não podem pagar.”  

(excerto retirado da entrevista E6) 
“Se calhar devia haver mais oferta a preços acessíveis, já se sabe que havendo dinheiro 

há (oferta)!” 

(excerto retirado da E7) 
“Só gostava que houvesse mais oferta, a nível de desporto para crianças com necessidades 

especiais.” 

(excerto retirado da entrevista E2) 
 

Outra barreira que emergiu das entrevistas foi a falta de especificidade ou 

adaptabilidade durante a prática de AF, algo que está diretamente associado à necessidade 

de profissionais especializados na área da AFA para trabalhar com estas crianças e jovens, 

bem como de classes específicas. A entrevistada E10, mostrou-nos isto ao longo do seu 

discurso. 

 
“E só não fez antes porque ainda o tentei logo colocar assim cedo nas aulas de natação, 

na piscina da Folgosa, mas não estava adaptado para ele, o professor até tinha receio de lidar 

com ele porque não sabia o que havia de fazer e depois estava inserido numa turma grande e, 

pronto, saiu até eu encontrar uma resposta mais adequada (...)” 

(excerto retirado da entrevista E5) 

 

Com as entrevistas os pais revelaram o desejo para que haja mais oportunidades 

para os seus filhos praticaram desporto, como vemos no seguinte excerto. 
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“A única coisa era que gostava que houvesse mais oportunidades para estas crianças 

praticarem desporto do que o que há.” 

(excerto retirado da entrevista E12) 

 

Adicionalmente, a falta de tempo por parte dos pais parece ser também uma 

barreira já que várias mães afirmaram que se tivessem mais tempo, os filhos também 

fariam mais AF. Na entrevista E8 fica claro este descontentamento por parte da mãe: 

 
“Eu até poderia acompanhar melhor o meu filho, mas não dá tempo para trabalhar, 

cuidar dele, tirar formações para o ajudar… Porque apesar das crianças serem todas iguais, 

estas crianças, em específico, precisarão de um bocadinho mais atenção que as outras.” 

(excerto retirado da entrevista E8) 

 

Quando questionada sobre as barreiras que encontrava para a prática, a 

entrevistada 4, disse: 

 
“O tempo especialmente. Nós como casal temos um tempo bastante reduzido para lhe dar 

a atenção que ele merece, até porque com 2 crianças ainda mais complicado se torna.” 

(excerto retirado da entrevista E4) 

 

Outra barreira identificada pelos pais foi a falta de qualificação dos profissionais, 

isto é, quando encontravam algum espaço disposto a receber os filhos, nem sempre este 

espaço dispunha de profissionais capacitados para fazer a adaptação da aula às 

características específicas da criança ou jovem com PEA.  
 

“(...) percebemos que não é qualquer professor que sabe lidar com ele, pronto então aí 

começamos a afunilar e a perceber onde é que ele se encaixava, onde é que nós o sentíamos 

melhor (...)” 

(excerto retirado da entrevista E1) 

 

“Haver sempre uma estabilidade a nível de técnicos é sempre importante e formação neste 

âmbito é essencial. (...)” 

(excerto retirado da entrevista E5) 
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Os resultados apresentados evidenciam que os pais enfrentaram diversas barreiras 

na iniciação à prática de AFA dos seus filhos com PEA. As dificuldades financeiras são 

uma das principais limitações, com muitas mães a expressar a necessidade de mais opções 

acessíveis ou gratuitas nesta área, já que a oferta atual é limitada e pesada financeiramente 

para as famílias. A falta de informação adequada e a escassez de profissionais qualificados 

também emergem como obstáculos importantes nos discursos das entrevistadas, 

dificultando o acesso a atividades adaptadas às necessidades específicas das crianças. 

Além disso, a falta de tempo disponível por parte dos pais, muitas vezes sobrecarregados 

com responsabilidades profissionais e de cuidado dos filhos, impede que estas crianças e 

jovens possam praticar AF com maior regularidade. Estes desafios sublinham a 

necessidade de um maior apoio institucional e de recursos humanos especializados, para 

garantir que todas as crianças possam ter acesso à prática de AFA e aos benefícios dela 

decorrentes, independentemente das circunstâncias financeiras, de tempo ou da 

disponibilidade de profissionais especializados. 

 

4.3. Impacto da AF na dinâmica familiar 

 

Este último tema subdivide-se em dois subtemas, o primeiro: hábitos de AF das 

Famílias e o segundo: Vivências da prática de AF dos seus filhos.  

 

4.3.1. Hábitos de AF das Famílias 

 

Neste subtema iremos falar sobre os hábitos familiares de prática de AF. A este 

nível os entrevistados mostraram que têm diferentes hábitos de AF, apesar disso, todos 

reconhecem a importância da sua prática. 

A falta de tempo de alguns pais faz com que a prática de AF não seja uma 

prioridade. Os pais preferem dedicar todo o seu tempo aos seus filhos, negligenciando a 

prática desportiva. Exemplo disso, é o seguinte excerto: 

 
“Não, não temos tempo. Antigamente fazia caminhadas, na altura que estava a tirar a 

licenciatura, mas neste momento não tenho tempo. Todo o meu tempo é dedicado aos meus 

filhos.” 

(excerto retirado da entrevista E4) 
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Apesar da vontade, as mães revelam que nem sempre é fácil ultrapassar os 

desafios de ter um filho com PEA e, portanto, o desporto e a AF passam para último na 

lista de prioridades, como é o caso da entrevistada E12: 

 
“Não, não é costume. Muitas vezes até posso querer, no entanto não tenho energia para 

tal. Ser mãe já não é fácil, de um menino assim ainda pior. Parece que é acrescentar algo a uma 

lista já muito grande. Antes de ser mãe tinha muito mais energia, mas é um desgaste emocional 

muito grande.” 

(excerto retirado da entrevista E12) 

 

Dos pais que fazem AF, a maioria refere que o exercício que mais fazem são as 

caminhadas com os filhos ou em família, como é o caso das entrevistadas E2 e E8, “(...) 

gosto de dar uma caminhada com ele à beira da praia (...)” (excerto retirado da E2). 

 
“Depende muito do tempo. Procuro sempre fazer uma caminhada com ele depois do 

jantar. Digo que vamos comer um gelado, mas claro que o objetivo é tirá-lo de casa, fazer com 

que se sinta bem noutros ambientes e nos dias que não tem natação acaba por fazer um bocadinho 

de desporto. É bom tanto para ele como para mim. (...) Já fazíamos estas caminhadas antes do T 

nascer e agora continuamos.” 

(excerto retirado da entrevista E8) 

 

Os hábitos familiares de prática de AF variam significativamente entre as famílias, 

refletindo as suas diferentes realidades e prioridades. Enquanto algumas mães têm hábitos 

mais regulares, outras não conseguem praticar AF, atribuindo esse facto à falta de tempo 

e ao desgaste emocional. Contudo, todas veem a AF como essencial na vida das crianças 

e das famílias, reconhecendo que esta devia estar presente de forma mais regular na vida 

de todos. 

 

4.3.2. Vivências da prática de AF dos seus filhos 

 

Neste subtema os tópicos a serem abordados dizem respeito aos sentimentos 

referentes à prática de AF dos filhos. Falaremos também de como esta prática tem impacto 

no dia a dia das famílias e das crianças e jovens.  
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Os relatos de um misto de emoções foram predominantes no que diz respeito à 

primeira vez em que os pais deixaram as crianças na AF. Algumas mães mencionam que 

foi um processo fácil porque nunca tiveram medos quanto à prática de AF, como vemos 

na entrevista E7, “Nunca tive receio aqui, até porque estamos sempre a ver e porque vi que ele 

gostava.” (excerto retirado da E7). É possível ver através da entrevista E12 que apesar de 

sentir confiança por parte da profissional que acompanhava o filho, o sentimento de medo 

estava presente no seu caso: 

 
“Eu senti-me muito bem, a professora transmitiu-me logo muito confiança, sentia um 

bocado de medo porque receava o comportamento do A, do género, será que ele vai gostar será 

que não.” 

(excerto retirado da entrevista E12, p.4) 

 

No entanto, há também relatos de ansiedade, como foi o da entrevista E10 que 

quando questionada sobre como foi deixar a filha pela primeira vez na AF disse: “Foi uma 

ansiedade grande e depois ver que ela não estava a responder bem, (...)” (excerto retirado da 

E10). Esta mãe refere que a aula não estava a correr bem e que a filha não estava 

confortável e a responder bem aos estímulos.  

Perante isto, algumas mães confirmam que este sentimento inicial de receio só 

melhorou depois de confiarem nos profissionais que estavam com os filhos. A 

entrevistada E1, mostra-nos exatamente isso ao longo do seu discurso: 

 
“(...) nós, obrigatoriamente, temos de confiar. Pronto, deixámos... as coisas correm bem, 

da próxima vez confiámos mais um bocadinho. As coisas correm bem, confiámos mais um 

bocadinho e pronto, chega ali uma altura que (...), já me sinto relaxada!  Mas no início não me 

sinto e se calhar a culpa não é do profissional, é a minha. Mas hoje em dia, já me sinto bem em 

deixá-lo na prática.” 

(excerto retirado da entrevista E1) 

 

Concomitantemente, perguntamos às mães o que significava para elas o tempo de 

prática de AF dos seus filhos e uma grande maioria respondeu que sentia que era como 

uma pausa “Uma pausa, (...)” (excerto retirado da E2); outras como um intervalo: “Um 

intervalo, (...)” (excerto retirado da E7), ou ainda, como um tempo para relaxarem: “(...) 

um tempo para relaxar um bocadinho (...)” (excerto retirado da E10).  
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As mães revelaram também que aproveitavam este tempo para fazer algumas 

coisas que não têm oportunidade para fazer enquanto estão com os filhos. No caso da 

entrevistada E11, aproveita o tempo para estudar ou trabalhar: 

 
“Depende, eu quando posso costumo estudar. Ouço aulas, vejo apresentações de 

Congressos, se puder estudo um bocadinho ou trabalho no computador, mas normalmente estudo 

pelo telemóvel.” 

(excerto retirado da entrevista E11) 

 

Algumas mães referiram ainda que aproveitavam este tempo para realizar algum 

tipo de AF, por vezes uma caminhada, como nos sugere a entrevistada E8: 

 

“Depende muito, às vezes vou dar uma voltinha a pé, outras vezes fico apenas a vê-lo, 

mas a sensação é sempre a mesma. Uma lufada de ar fresco, é o tempinho que tenho só para 

mim.” 

(excerto retirado da entrevista E8) 

 

Noutras entrevistas, este é um tempo de descanso, uma pausa em que aproveitam 

para tomar um café e observar os filhos nas suas aulas ou treinos. 

 
“Às vezes só observá-lo por exemplo, às vezes fazer uns apontamentos de umas coisas 

que preciso de fazer e organizar-me um pouco. Mas na maior parte das vezes estou mesmo em 

modo off, porque estou a observá-lo e estou aqui a tomar o meu café porque também é uma pausa 

e aproveito.” 

(excerto retirado da entrevista E6) 

 

Algumas mães mencionam que aproveitam este tempo para conversar com outros 

pais, para partilhar conhecimentos e experiências e para falarem com pessoas que 

realmente compreendem a PEA. 

 

“Normalmente é assim, quando estão aqui mais pais, a gente tenta estar na conversa um 

bocadinho, distrai-se (…)” 

(excerto retirado da entrevista E5) 
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No entanto, quase todas as mães referiram que ficam mais tranquilas e 

descansadas porque sabem que o filho está bem na atividade e confiam nos profissionais 

que estão com eles: “(...) como sabemos que ele está bem e a divertir-se estamos mais 

descansados.” (excerto retirado da E4). Essa confiança parece ter um impacto significativo 

na maneira como elas vivenciam o dia a dia. 

Além disso, os sentimentos das mães alteram-se nos dias de prática de AF. Elas 

revelaram que, após desfrutarem de um tempo de pausa durante a aula ou treino do filho, 

chegam ao final do dia com outra disposição. Este momento que têm para si mesmas 

torna-se, de facto, benéfico para o seu bem-estar geral, resultando numa tendência para 

que o resto do dia corra melhor. 

A entrevistada E1 apresenta-nos um excelente exemplo desta sensação de bem-

estar: 

 
“As coisas fluem melhor (...) porque não é fácil uma pessoa estar relaxada. Por mais que 

tudo o resto me esteja a correr bem, não é fácil estar relaxada quando estou com uma criança 

agitada, aquilo a dada altura mexe connosco, era impossível que não mexesse, só se nós 

estivéssemos num estado meio anormal, meio sedado para uma criança agitada não mexer 

connosco. Então é quase uma coisa lógica, ou seja, se o miúdo está mais calmo, se ele praticou 

a atividade dele e se ele ao fim de quarenta e cinco minutos está mais calmo, ele vem ter comigo 

mais calmo e eu também não tenho razões, não é, para não conseguir manter a situação por isso, 

tudo corre melhor.” 

(excerto retirado da entrevista E1) 

 

A entrevistada E12 refere que tarefas básicas do dia a dia, como fazer o jantar, 

tornam-se ainda mais simples porque não se sente tão cansada, sente que fez o seu papel 

de mãe e por isso que as coisas correm melhor. 

 
“Quando ele vai à piscina até parece que as coisas correm melhor, sinto-me menos 

cansada, até coisas simples como fazer o jantar, tenho mais vontade… sinto que estou menos 

cansada, não sei explicar. Especialmente se as coisas correrem bem e ele fizer tudo o que a 

professora mandar. Sinto uma sensação de dever cumprido, as vitórias dele são minhas, posso 

até vivê-las mais do que ele próprio.” 

(excerto retirado da entrevista E12) 
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Os sentimentos dos pais ao deixarem os seus filhos na prática de AF alteram-se 

ao longo do tempo e a ansiedade e insegurança inicial dão lugar a uma maior confiança e 

serenidade. Os relatos mostraram que, apesar do receio inicial, à medida que os pais 

observam o prazer e a segurança das crianças nas atividades, os seus sentimentos 

transformam-se, proporcionando uma sensação de tranquilidade. Este tempo de prática é 

frequentemente descrito como uma pausa valiosa, permitindo que os pais recuperem, 

realizem tarefas pessoais ou simplesmente relaxem, o que melhora significativamente o 

seu bem-estar e a dinâmica familiar. Os depoimentos destacam que ao confiarem nos 

profissionais envolvidos e ao perceberem os benefícios da AF, os pais não apenas 

contribuem para o desenvolvimento dos seus filhos, mas também experimentam um 

impacto positivo nas suas rotinas diárias, tornando a prática uma experiência 

enriquecedora para toda a família. 

Após a apresentação detalhada dos resultados obtidos por meio das entrevistas 

com os pais, torna-se necessário aprofundar a compreensão destes achados e situá-los no 

contexto teórico e empírico existente. Assim, na seção de discussão analisaremos como 

os resultados se alinham ou divergem das expectativas previamente estabelecidas pela 

literatura, explorando as implicações práticas e teóricas das perceções e experiências 

relatadas. Esta análise permitirá não apenas uma interpretação mais rica dos dados, mas 

também a identificação de possíveis contribuições e limitações deste estudo, além de 

apontar caminhos para futuras investigações sobre o impacto da prática de AF em crianças 

com PEA. 
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5. Discussão 
 

Existe uma ausência de estudos quer a nível nacional, quer a nível internacional 

que reporte a influência da AF na vida quotidiana das famílias de crianças e jovens com 

PEA. De maneira a colmatar estas limitações, o presente estudo teve como objetivo 

analisar de que forma a prática de AF por parte das crianças e jovens com PEA tem ou 

não impacto no dia a dia das famílias. Da análise dos resultados apresentados emergiram 

três temas: i) Do diagnóstico à prática de AF; ii) Benefícios e barreiras na prática de AF 

e; iii) Impacto da AF na dinâmica familiar, cujos resultados passamos a analisar e discutir.   

  

5.1. Do diagnóstico à prática de AF 

 

Neste tema, a análise dos resultados demonstrou que o impacto do diagnóstico de 

PEA nas famílias pode ser profundo e multifacetado, refletindo uma variedade de 

experiências que vão desde a surpresa, ao choque, bem como à confirmação de algo que 

já previam. Este fenómeno está documentado na literatura, que aponta que o diagnóstico 

muitas vezes resulta numa combinação de alívio e choque para os pais (Martins et al., 

2015; Rabba et al., 2019).  

No presente estudo, alguns pais mencionaram que o momento em que receberam 

o diagnóstico de PEA dos seus filhos foi vivido como uma perda, a perda das expectativas 

e sonhos que estes tinham para os seus filhos. Esta reação de luto é uma resposta comum, 

sendo este o sentimento frequentemente associado à diagnose de PEA por parte dos pais 

(Baum, 2019; Wayment e Brookshire, 2017). 

Ainda sobre este tema, um reduzido número de mães reportou que usufruiu de 

acompanhamento psicológico durante o processo de diagnóstico. Para aquelas que 

tiveram acesso a este apoio, este permitiu-lhes enfrentar o impacto emocional do 

diagnóstico e ter uma abordagem mais informada, adequada e eficaz face à PEA dos seus 

filhos. A importância deste apoio psicológico está identificada na literatura (Kogan et al., 

2009; Warren et al., 2011) como sendo um recurso valioso para os pais, auxiliando-os a 

lidar com o stress e a compreender melhor a condição dos seus filhos. 

Após o diagnóstico, os relatos do presente estudo evidenciam a intenção dos pais 

de agir, em vez de se prenderem ao impacto inicial do diagnóstico. De facto, a adaptação 

à nova realidade, após o diagnóstico, envolve uma reavaliação das expectativas e a 

procura de estratégias adequadas para lidar com a situação. Este fenómeno está descrito 
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na literatura, pois segundo Vernhet et al. (2018) e Liu et al. (2023), apesar do choque 

inicial, muitos pais conseguem adaptar-se e encontrar maneiras eficazes de atuar perante 

a nova situação. Esta proatividade na procura de novas iniciativas, atendendo às 

necessidades específicas dos seus filhos, conduz os pais ao contacto com diversas 

atividades, entre elas a AFA.  

De acordo com os resultados, a procura e o início da prática de AF é quase sempre 

moldado por uma combinação de iniciativa parental e recomendações médicas. Algumas 

mães foram orientadas por médicos a incorporar a AF na rotina dos seus filhos. A 

recomendação de práticas específicas, de que são exemplo da natação e da equitação 

adaptada neste estudo, são o reflexo de como os conselhos médicos podem influenciar a 

escolha destas atividades. De acordo com a literatura, a introdução da prática de AF em 

crianças com PEA ocorre, muitas vezes, após recomendações médicas ou de terapeutas, 

que sugerem exercícios como parte do tratamento para melhorar habilidades motoras e 

comportamentais (Bremer et al., 2016). Esta orientação profissional é vista como um 

ponto de partida para muitas famílias que procuram intervenções adequadas para os seus 

filhos (Trembath et al., 2022). Outras mães indicam que a procura pela prática de AF foi 

motivada pela própria vontade de responder às necessidades específicas dos seus filhos, 

como o desejo de proporcionar um meio para que eles pudessem gastar energia e relaxar.  

As mães revelaram diversas vezes, durante as entrevistas, que o meio aquático e, por 

conseguinte, a piscina, tinham um efeito relaxante nas crianças. Com efeito, o meio 

aquático tem vindo a ser referido por vários autores devido ao seu efeito calmante, bem 

como a diversos outros benefícios associados (Pan, 2011). No seu estudo, Pan (2011) 

destaca que a natação é uma das modalidades mais procuradas para crianças com PEA, 

principalmente devido aos seus benefícios no desenvolvimento motor, equilíbrio e 

habilidades aquáticas. Além disso, o ambiente aquático oferece estímulos sensoriais 

controlados que podem ajudar a reduzir comportamentos estereotipados e melhorar o 

bem-estar geral das crianças com PEA (Yilmaz et al., 2004), aspetos também 

referenciados pelas nossas entrevistadas  

Adicionalmente, no presente estudo, várias mães mencionaram que a escolha pela 

natação foi motivada pela preocupação com a segurança dos filhos, apontando para uma 

abordagem preventiva para a aprendizagem de habilidades essenciais. Muitas mães 

consideraram a habilidade de nadar essencial para a segurança dos filhos, uma perceção 

que é corroborada pela literatura sobre a importância da natação como uma habilidade de 

vida básica (Kraft et al., 2019). 
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5.2.Benefícios e barreiras na prática de AF  

 

Os pais de crianças com PEA reconhecem diversos benefícios associados à prática 

de AF (Sefen et al., 2020; Sowa e Meulenbroek, 2012; Gehricke et al., 2020). Conforme 

evidenciado pelos depoimentos das mães, no presente estudo, os benefícios identificados 

foram melhorias na autonomia, relaxamento e qualidade do sono. Estas afirmações são 

corroboradas por estudos que mostram que a AF pode reduzir a hiperatividade e melhorar 

o relaxamento em crianças com PEA (Tse et al., 2019). Nesta investigação de Tse et al. 

(2019) do impacto da AF na qualidade do sono e nas funções executivas de crianças com 

PEA, os resultados demostraram que a prática de AF regular melhora, significativamente, 

a qualidade do sono e as funções executivas em crianças com PEA, o que sugere que a 

AF pode ser uma ferramenta eficaz para promover um melhor desempenho cognitivo e 

bem-estar geral. Embora tenham sido mencionadas melhorias a nível motor em algumas 

das entrevistas realizadas, estas não parecem constituir o foco central para as mães. Isto 

sugere que elas percecionam outros benefícios da AF como mais relevantes e impactantes 

para a vida dos seus filhos e para a própria dinâmica familiar. As mães tendem a valorizar 

aspetos como o desenvolvimento social, a melhoria do bem-estar emocional e as 

oportunidades de interação com os pares, que, na sua opinião, podem ter um efeito mais 

significativo no quotidiano e na qualidade de vida das crianças e jovens com PEA. Esta 

ênfase nos benefícios sociais e emocionais parece refletir uma compreensão mais ampla 

do papel da AF na promoção do desenvolvimento integral destas crianças e jovens e que 

vai muito além das meras capacidades motoras. A literatura apoia esta perceção, que 

indica que a AF oferece diversos benefícios, incluindo o desenvolvimento de respostas 

positivas a estímulos ambientais, melhorias no comportamento adaptativo, nas 

habilidades sociais e na aptidão manipulativa, bem como aumento da força e resistência 

muscular (Yilmaz et al., 2004; Sowa e Meulenbroek, 2012; Healy et al., 2018; Zhao et 

al., 2018; Neville et al., 2021). Conforme sugerido por Neville (2021), a prática de AF 

pode ser crucial para o desenvolvimento de habilidades essenciais para a vida diária e a 

interação social das crianças. Assim, atividades que envolvem movimento, coordenação 

e interação com pares não apenas promovem o bem-estar físico, mas também facilitam a 

aprendizagem de habilidades práticas e sociais, refletindo a experiência dos pais no nosso 

estudo. 

No entanto, algumas mães enfatizaram que os benefícios não podem ser atribuídos 

exclusivamente à prática de AF, mas sim a todo um conjunto de terapias e intervenções. 
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Na sua perspetiva, o progresso dos filhos é frequentemente o resultado de um trabalho 

colaborativo de uma equipa multidisciplinar. Esta visão é apoiada por evidências 

científicas que sugerem que abordagens integradas e holísticas, envolvendo várias 

modalidades de tratamento, são mais eficazes para o desenvolvimento de crianças com 

PEA (Odom et al., 2010; Strunk et al., 2017).  

Em oposição com os benefícios da AF, o discurso das mães entrevistadas revela a 

existência de diversos fatores que limitam a procura e a prática de AF para crianças e 

jovens com PEA. Um dos principais desafios mencionados foi a oferta limitada de AFA, 

o que é consistente com a literatura, que aponta que a falta de opções acessíveis e 

adequadas pode ser um impedimento significativo para a participação na AF (Memari et 

al., 2015; Gregor et al., 2018). As mães também relataram que a carência de programas 

de AF que atendam às características e necessidades específicas dos seus filhos é uma 

barreira importante. A literatura corrobora esta observação, enfatizando que a formação 

inadequada dos profissionais pode impactar negativamente a qualidade da experiência 

das crianças e jovens (Scheuermann et al., 2003). Além disso, Ferguson e Hinton (2017) 

ressaltam que os profissionais desempenham um papel fundamental na facilitação da AF 

para crianças com PEA. Eles são essenciais para ajudar as crianças a superar barreiras e 

para promover o desenvolvimento físico e social por meio de intervenções adaptadas. 

Assim, as dificuldades identificadas pelas mães no nosso estudo refletem a necessidade 

de uma maior capacitação dos profissionais e de uma oferta mais diversificada e acessível 

de AF, para que essas crianças possam beneficiar-se plenamente desta atividade. 

 

5.3.Impacto da AF na dinâmica familiar 

 

Durante a apresentação de resultados foi possível perceber que os pais têm 

diferentes estilos de vida, evidenciando diferentes desafios no que respeita à prática de 

AF. Um dos principais fatores que emergiram das entrevistas foi a falta de tempo que os 

pais têm para a prática regular de AF, com muitos pais a priorizar as necessidades dos 

filhos em detrimento da sua própria saúde física. Esta tendência de sacrificar o 

autocuidado em prol das responsabilidades parentais é uma preocupação crescente, uma 

vez que a falta de AF pode levar ao aumento do stress e ao desgaste emocional dos pais. 

Estes relatos encontram eco em vários estudos (Karst e Van Hecke, 2012; Hayes et al., 

2013; Pastor-Cerezuela et al., 2016) que indicam que o stress parental é frequentemente 

exacerbado em famílias com crianças com PEA, e a falta de tempo para práticas de 
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autocuidado, como o exercício físico, pode agravar ainda mais este quadro. Além disso, 

a falta de energia física e emocional mencionada por várias mães reflete um fenómeno 

amplamente estudado na literatura sobre parentalidade (Giallo et al., 2013; Catalano et 

al., 2018) em que exaustão parental, particularmente em famílias que enfrentam 

exigências adicionais relacionadas à criação de uma criança com necessidades 

específicas, pode ser um obstáculo significativo para a manutenção de hábitos saudáveis 

de AF.  Apesar destas dificuldades, há evidência de que algumas famílias conseguem 

incorporar a AF na sua rotina diária, frequentemente, adaptando a prática para incluir os 

filhos. Esta abordagem reflete a ideia de que, em famílias com crianças com PEA, a AF 

muitas vezes assume um caráter colaborativo, sendo realizada em conjunto com as 

crianças (Johnson et al., 2022). Estudos sugerem que o envolvimento em AF conjuntas 

não só ajuda a melhorar a saúde física de todos os membros da família, como também 

contribui para fortalecer os laços familiares e promover um senso de bem-estar coletivo, 

bem como reduzir os níveis de ansiedade e depressão, tanto nos pais como nas crianças e 

jovens (Orhan et al., 2023; Johnson et al., 2022; Penedo e Dahn, 2005). Mesmo entre as 

famílias que não praticam AF regularmente, há um reconhecimento do valor dessa prática 

para o bem-estar familiar, como vimos durante a apresentação dos resultados.  

No que diz respeito à primeira vez em que os pais levaram os filhos para praticar 

AF, os sentimentos são mistos. Este fenómeno é amplamente revisto na literatura. 

Taubman–Ben-Ari et al. (2022) e Bowlby (1988) referem que este comportamento sugere 

que a separação inicial dos pais dos seus filhos pode provocar emoções como ansiedade 

e preocupação, principalmente quando há incertezas sobre o comportamento da criança 

num novo ambiente. Segundo Nicholls (1989) e Lester et al. (2009), a ansiedade parental 

está frequentemente relacionada ao receio de que a criança não se adapte bem ao novo 

ambiente ou que a interação com o profissional não seja positiva. No entanto, todos os 

pais revelam que com o tempo o sentimento foi mudando e dando lugar à tranquilidade e 

à confiança que depositam agora no profissional que está com os filhos. Segundo 

McNamara e outros autores (2020), estabelecer um bom relacionamento com os pais das 

crianças é fundamental para que os profissionais realizem um trabalho eficaz na prática 

de AF. Isto acontece porque, ao construir esta relação, os profissionais obtêm informações 

valiosas sobre cada criança, permitindo que eles reconheçam características individuais a 

partir do que os pais compartilham. A colaboração com os pais ajuda os profissionais a 

entender melhor as necessidades de cada criança e a definir as estratégias de intervenção 

mais adequadas a cada um.  
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Pese embora estes sentimentos iniciais, o tempo de prática de AF destas crianças 

e jovens com PEA foi visto como uma pausa valiosa nas rotinas diárias dos pais. De 

acordo com a literatura, a pausa que os pais experienciam durante as atividades dos filhos 

pode proporcionar um alívio significativo do stress quotidiano, oferecendo-lhes uma 

oportunidade de relaxamento e reposição da energia necessária (Cowan e Cowan, 2000). 

As entrevistadas revelaram também que utilizaram este tempo para elas próprias 

praticarem AF, nomeadamente fazer caminhadas. De acordo com a literatura, praticar AF 

não promove apenas o bem-estar físico, mas também constitui uma oportunidade para 

uma pausa mental, o que está alinhado com pesquisas que indicam benefícios da AF para 

a redução do stress e melhoria da saúde mental. A este respeito, Anderson e Shivakumar, 

no seu estudo que explora os efeitos do exercício e da AF na ansiedade, revelaram que a 

AF regular reduz os sintomas de ansiedade oferecendo um efeito protetor contra o 

desenvolvimento de transtornos mentais (Biddle e Asare, 2011; Anderson e Shivakumar, 

2013).  

Além disso, a interação social com outros pais, durante este tempo de prática dos 

seus filhos, ofereceu uma oportunidade para compartilhar experiências e apoio mútuo. A 

literatura sobre redes sociais e suporte social sugere que esses momentos de interação 

podem fornecer um alívio emocional adicional e fortalecer a resiliência parental (Thoits, 

1985; Schiller et al., 2021). Segundo Patterson (1982), este conceito de "pausa" ou 

"tempo para si" é abordado em diversos estudos que indicam que a redução do stress 

parental pode ocorrer quando os pais têm a oportunidade de se desconectar dos esforços 

de cuidados, permitindo-lhes recuperar a energia e voltar às suas responsabilidades com 

uma nova disposição. 

As entrevistadas também reforçaram a ideia de como após o filho participar da 

prática de AF, tarefas diárias como fazer o jantar se tornam mais simples. Estes relatos 

vão ao encontro da literatura que demonstra como os pais, ao observarem o sucesso dos 

seus filhos na AF, experienciam sentimentos de satisfação e dever cumprido, os quais 

podem melhorar a dinâmica familiar e reduzir o esgotamento parental (Green & Hill, 

2005; Hnatiuk et al., 2020). 

A análise da influência da AF na vida quotidiana das famílias de crianças e jovens 

com PEA revelou insights significativos sobre os desafios que estas famílias enfrentam. 

Porém, permitiu-nos também compreender os diversos benefícios que este tipo de prática 

pode trazer na dinâmica familiar. Perante uma experiência parental complexa, as 

conclusões a seguir apresentadas não apenas sintetizam os principais achados deste 
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estudo, bem como enfatizam a importância de uma abordagem colaborativa e holística 

para apoiar as famílias de crianças com PEA na sua jornada de inclusão e 

desenvolvimento. 
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6. Conclusão 
 

Este estudo investigou a relação da AF com a vida quotidiana de famílias de 

crianças e jovens com PEA, utilizando métodos qualitativos e entrevistas como 

ferramenta principal. A análise focou-se na influência da prática de AF na qualidade de 

vida destas famílias, um campo ainda escassamente explorado a nível nacional e 

internacional. Os resultados revelaram insights importantes, organizados em três temas 

principais: i) Do diagnóstico à prática de AF; ii) Benefícios e barreiras na prática de AF 

e; iii) Impacto da AF na dinâmica familiar. 

A AF é vista, cada vez mais, como indispensável na vida das crianças e jovens 

com PEA, bem como das suas famílias. Neste contexto, os pais desempenham um 

importante papel na iniciação e manutenção da prática.  

No que diz respeito ao primeiro tema, a análise evidenciou que o impacto 

emocional do diagnóstico de PEA é profundo, frequentemente associado a sentimentos 

de choque e perda. Contudo, os pais demonstram uma notável capacidade de adaptação e 

proatividade, procurando formas de reagir positivamente, sendo uma delas a integração 

da AF na rotina dos seus filhos. A procura por este tipo de atividade é influenciada por 

recomendações médicas, sublinhando a importância da colaboração entre profissionais 

de saúde e famílias na escolha das atividades mais adequadas para crianças com PEA. 

Os benefícios da AF, conforme relatado pelas mães, incluem melhorias na 

autonomia, relaxamento e qualidade do sono das crianças, benefícios estes corroborados 

por estudos anteriores. No entanto, as mães também destacaram que os progressos 

observados não podem ser atribuídos exclusivamente à prática de AF, mas sim a uma 

abordagem multidisciplinar que envolve diversas terapias e intervenções, nas quais os 

seus filhos estão envolvidos. Este aspeto reforça a necessidade de uma abordagem 

holística na promoção do desenvolvimento global de crianças com PEA.  

Por seu turno, as barreiras enfrentadas, como a falta de tempo e a limitada oferta 

de prática de AF específica para estas crianças, destacam os desafios que as famílias 

enfrentam nesta área. Com efeito, a escassez de programas acessíveis financeiramente e 

adequados pode limitar a participação destas crianças em atividades que beneficiam tanto 

o seu desenvolvimento físico quanto emocional. O papel fundamental dos profissionais 

na facilitação e adaptação destas atividades é também um ponto crucial a destacar neste 

trabalho. 
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Finalmente, o impacto da AF na dinâmica familiar é notável. A prática de AF, além 

de contribuir para o bem-estar das crianças, também oferece momentos de descanso e 

reposição de energia para os pais, evidenciando a importância do tempo pessoal quando 

não estão a cuidar dos seus filhos. A interação social durante essas atividades também 

promove suporte emocional entre pais, fortalecendo a resiliência familiar. Assim, a 

prática de AF emerge como uma ferramenta que permite o desenvolvimento das crianças, 

ao mesmo tempo que ajuda na melhoria do estado emocional dos pais e para uma 

dinâmica familiar mais positiva. 

Em suma, este estudo destaca a relevância que a AF tem entre crianças e jovens 

com PEA e mostra o seu impacto no quotidiano das famílias. Revela a melhoria do estado 

emocional e da dinâmica familiar, enfatizando a importância de recursos adequados e 

suporte profissional. A partir destes factos, fica claro que a AF deve ser vista como uma 

parte fundamental, não apenas no desenvolvimento individual das crianças, mas também 

na melhoria do bem-estar geral das famílias, reforçando a necessidade de políticas e 

programas que atendam às necessidades e especificidades destas famílias.  

Não obstante, este estudo tem também algumas limitações que podem restringir a 

generalização dos resultados, nomeadamente o facto de o estudo ser focado apenas na 

natação. Assim, em futuros estudos será importante aumentar a variedade do tipo de AF 

praticado pelas crianças e jovens. Por outro lado, o facto de mostrarmos uma perspetiva 

predominantemente unidimensional, centrada nas experiências das mães, pode 

negligenciar a voz de outro tipo de cuidadores. Além disso, a autoperceção dos 

participantes pode ser influenciada por fatores emocionais, afetando a precisão das 

informações fornecidas. Além disso, a natureza transversal do estudo limita a capacidade 

de observar mudanças a longo prazo e o contexto cultural dos participantes pode não ser 

representativo de outras populações. Estas limitações destacam a necessidade de 

pesquisas futuras que ampliem a compreensão da relação entre AF e o quotidiano das 

famílias com PEA. 

Nesta medida, as perspetivas para estudos futuros sobre a influência da AF na vida 

de famílias de crianças e jovens com PEA são promissoras. Há espaço para investigações 

longitudinais que explorem o impacto a longo prazo da AF, bem como o desenvolvimento 

de programas adaptados às necessidades específicas destas crianças. Estudos focados na 

dinâmica familiar e na relação entre a prática de AF e o bem-estar dos pais também são 

relevantes. Além disso, identificar barreiras e facilitadores, explorar a complementaridade 

da prática de AF com outras terapias são áreas que devem merecer a atenção futura. Estas 
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pesquisas podem informar práticas e políticas que apoiem de maneira mais eficaz as 

famílias, promovendo um ambiente mais inclusivo e saudável. 
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